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I L H A  U N I V E R S I T Á R I A
Luiz H il d e b r a n d o  de  B .  H o r t a  B a r b o z a

(Chefe do Escritório Técnico)

I . t

Considerações gerais

Nos últimcs decênios acentua-se, no Brasil, a tendência do ensina supe­
rior a reorganizar-se sob a forma de “universidades” , abandonando-se, assim, 
a tradição de escolas e faculdades isoladas.

A criação legal de universidades em várias cidades do país, aliada à pés­
sima situação material da quase totalidade dos edifícios outrora adaptados 
para as escolas, faculdades e institutos então isolados e, ainda, o rápido aumento 
das matrículas, sob a crescente pressão dos candidatos, impôs o problema da 
construção imediata de Cidades Universitárias, tanto no Distrito Federal, como 
em Recife, Salvador, Belo Horizonte, São Paulo, Curitiba e Pôrto Alegre.

O moderno ensino técnico-científico criou condições e exigências desco­
nhecidas na antiguidade. Laboratórios de todos os tipos e especialidades 
preponderam sôbre as salas de aulas teóricas ou de simples exposição verbal. 
Já se foi o tempo em que o ensino dependia apenas da eloqüência e da retó­
rica. Na modernidade, cada vez mais, gira e gravita êle em tômo dos laborató­
rios e das instalações de pesquisa, os quais exigem muito mais do que a som­
bra de árvores, tantas vêzes aventada pelos que desconhecem a importância 
do ambiente material.

Circunstâncias históricas fizeram com que o ensino superior se desen­
volvesse de modo fragmentário, dentro de um espírito individualista em que 
o isolamento geral afeta profundamente a eficácia e a fecundidade dos esfor­
ços quer dos professores quer dos alunos.

Reagindo contra essa tradição, orienta o Governo as novas construções 
no sentido da unificação em conjuntos universitários de todos os setores de 
ensino e pesquisa, de modo a que haja entre êles íntima comunhão e interpe- 
netração necessárias à formação do espírito universitário.

. E ’ de todos conhecido o desinterêsse revelado pelo govêrno colonial pela 
criação e desenvolvimento do ensino no Brasil. Enquanto que em 1551 se fun­
dava a Universidade peruana de São Marcos de Lima, bem como a de Mé­
xico e, em 1613, a de Córdova, na Argentina, em nossa terra nada era feito. 
A expulsão dos Jesuítas, no século X V III, terá em parte, concorrido para 
isso, porquanto, na época, eram êles os pioneiros do ensino em todos os países 
de formação católica.

A vinda da côrte portuguêsa para o Brasil em 1808, em conseqüência 
das guerras napoleônicas, veio dar grande impulso ao ensino, que se havia 
mantido quase nulo durante os séculos anteriores.

A  formação das universidades, propriamente ditas, porém, é focalizada 
oficialmente, pela primeira vez, em breve referência contida no Decreto 
n.° 11.530, de 18 de março de 1915, devido a Carlos Maximiliano. A 7 de 
setembro de 1920, pelo Decreto n.° 14.343, na presidência de Epitácio Pessoa, 
foi criada a Universidade do Rio de Janeiro. Em 1927 é instituída a Uni­
versidade Autônoma de Belo Horizonte.

A atual Universidade do Brasil surgiu com a Lei n.° 452, de 5 de julho 
de 1937, e sua autonomia foi concedida pelo Decreto-lei n.° 8.393, de 17 de 
dezembro de 1945.
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H i s t ó r i c o  d a s  l o c a l i z a ç õ e s  e s t u d a d a s

O rápido crescimento das matrículas nas di­
versas unidades da atual Universidade do Brasil, 
bem como o desenvolvimento dos seus laboratórios 
e instalações especializadas para o ensino técnico 
e experimental, acarretaram desde 1920, uma 
situação verdadeiramente crítica, quanto ao espaço 
disponível, nos já velhos e insuficientes edifícios 
adaptados e readaptados várias vêzes tendo em 
vista atividades para as quais não haviam sido 
construídos.

Esparsos por todos os cantos da cidade, os es­
tabelecimentos de ensino superior que vieram a in­
tegrar a Universidade do Brasi!, em :azão das pe­
culiaridades que acompanharam a criação de cada 
qual, não atendem, de há muito, às mais rudimen­
tares exigências da técnica das construções desti­
nadas ao ensino.

A Escola N . de Engenharia, por exemplo, 
situada no tradicional Largo de São Francisco, 
ficou, pela posição central que ocupa, num dos 
locais de maior aglomeração de edifícios, sem 
qualquer possibilidade de ampliação. A Facul­
dade N . de Medicina, nascida como anexo da 
Santa Casa de Misericórdia, foi forçada, pelas cir- 
constância, a disseminar os seus departamentos 
por vários pontos do Distrito Federal, ficando o 
seu estabelecimento principal na Praia Vermelha, 
inteiramente afastado dos demais serviços e dos 
bairros mais populosos, o que tornou o ensino 
médico, entre nós, um verdadeiro suplício, em 
razão dos transportes difíceis que, inclusive, ab­
sorvem grande parte do tempo dos alunos e pro­
fessores em viagens múltiplas.

A Faculdade N . de Direito, depois de muitas 
Mudanças, obteve, recentemente, instalações pro­
visórias e aceitáveis, no velho edifício do t>enado, 
devidamente adaptado. A Faculdade de Arquite­
tura, conjuntamente com a Escola N . de B«.las 
Artes e o Museu N . de Arte, ocupam, na Avenida 
**io Branco, um mesmo prédio que apenas com 
Portaria adequadamente o Museu. A Esccla Na 
cional de Química, como as Faculdades N . de 
farmácia e de Odontologia não dispõem> a rigOi, 
de dependências, mesmo sofríveis, onde adminis­
trar essas importantes modalidades do ensino su
Perior.

Quanto às atividades extracurriculares, às prá 
ticas esportivas, às solenidade^ acadêmicas e a 
°utros fatôres essenciais para a formação de um 
real ambiente escolar e de um autêntico espírito

universitário, —  sem os quais a Universidade será 
somente uma expressão burocrática, —  nada existe 
sistemático e organizado por falta total de edifícios 
e de instalações apropriadas.

Constituiu, por isso, atitude meritória a do 
deputado Gustavo Capanema, então titular da 
pasta da Educação e Saúde, fazendo elaborar, em 
1935, um plano de organização da Universidade 
Nacional que permitisse, simultâneamente, a ins­
talação da Cidade Universitária. E assim, por por­
taria de 19 de junho daquele mesmo ano, desig­
nou, para proceder aos trabalhos preliminares, 
uma comissão composta dos Srs .: Raul Leitão da 
Cunha, Juvenil da Rocha Vaz, Filadelfo de Aze­
vedo, Inácio Manuel Azevedo do Amaral, José 
Carneiro Felipe, Ernesto de Souza Campos, New- 
ton Cavalcanti, Manuel Bergstrom Lourenço Fi­
lho, Antônio de Sá Ferreira, José Flexa Pinto R i­
beiro, Jônatas Serrano e Edgar Roquete Pinto.

Instalando os trabalhos dessa comissão, em 
22 de julho de 1935, declarou o Sr. Ministro que 
à mesma cabia conceituar a universidade e, em 
seguida, localizá-la e projetar sua construção.

Nesse sentido, determinou a composição de 
uma subcomissão que organizaria as bases do plano 
da universidade de conformidade com as normas 
estabelecidas em plenário.

A 23 de julho a referida subcomissão arti­
culou-se com o engenheiro Emídio de Morais Vi­
eira, indicado pelo Ministro da Viação e Obras 
Públicas, o qual procedeu aos estudos técnicos 
sôbre os locais inicialmente aceitos para a cons­
trução da Cidade Universitária. Tais localizações 
incidiam, naquela época, em terrenos situados na 
Praia Vermelha, nas vizinhanças da tradicional 
Quinta da Boa Vista, no Leblon e na Gávea, tendo 
o engenheiro Emídio Vieira apresentado relató­
rios de suas observações e conclusões abrangendo 
os quatro locais inicialmente admitidos.

Especialmente convidado para emitir parecer 
sôbre a escolha do melhor local para a Cidade 
Universitária, estêve no Rio, de 13 a 24 de agôsto 
de 1935, o conceituado arquiteto Marcelo Pia- 
centini, da Universidade de Roma. O mestre ita­
liano apresentou um trabalho, sob o título “Re- 
lazione sulle varie proposte di località per la nueva 
città universitaria nazionale in Rio de Janeiro” , no 
qual defende a indicação da Praia Vermelha, em 
primeiro lugar, e da Quinta da Boa Vista, em se­
guida .
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A portaria ministerial de 17 de setembro de 
1935, além de instituir comissões especializadas 
de acordo com os diversos ramos do ensino supe­
rior, para auxiliar a comissão geral, criou, também, 
o “Escritório do Plano da Universidade” , dotado 
de uma seção técnica e outra de expediente, cuja 
direção foi entregue aos Profs. Ernesto de Souza 
Campos e Azevedo Amaral.

A 30 de setembro de 1936, o arquiteto Lúcio 
Costa apresentou uma sugestão para se construir 
a Cidade Universitária sôbre a Lagoa Rodrigo de 
Freitas, independentemente de aterros, assentan­
do-se os edifícios sôbre estacas. Êsse plano foi 
rejeitado pelo “Escritório do Plano da Universi­
dade” , sob o fundamento de dificuldades técnicas 
e de alto custo.

A convite do Sr. Ministro da Educação e 
Saúde, em vista da solicitação dos técnicos que 
participaram dos trabalhos referentes à localiza­
ção na Quinta da Boa Vista, veio ao Rio, em 
julho de 1936, o arquiteto Le Corbusier que, em 
breve prazo, apresentou um esbôço de urbaniza­
ção da Cidade Universitária e, posteriormente, um 
memorial acompanhado de desenhos de conjunto 
e de alguns detalhes. Foi êsse material objeto de 
exame minucioso e de estudo crítico por parte do

“Escritório do Plano da Universidade” que se ma­
nifestou pela sua rejeição.

Em março de 1937, aprovou a Comissão Ge­
ral o parecer que também recusava o anteprojeto 
elaborado pela Comissão de Engenheiros e Arqui­
tetos, sob a alegação de que o mesmo não atendia 
às bases preliminares estabelecidas.

Na conformidade dos estudos até então con­
cluídos pelo professor Marcelo Piacentini e pelos 
engenheiros Emídio Vieira e José Otacílio de Sa- 
bóia Ribeiro, foi a Comissão Geral solicitada a 
opinar sôbre os dois locais apontados para a Ci­
dade Universitária: —  Praia Vermelha e Quinta 
da Boa Vista. A preferência incidiu sôbre o úl­
timo, conforme o pronunciamento de 7 de abril 
de 1936, homologado oficialmente pela Lei nú­
mero 452, de 5 de julho de 1937, que instituiu a 
“Comissão do Plano da Universidade do Brasil” -

Decidida a localização da Cidade Universi­
tária na Quinta da Boa Vista, foi constituída uma 
nova comissão, formada de engenheiros e arqui­
tetos, para elaborar os projetos e orçamentos re­
lativos à construção, bem como designado um 
grupo de juristas para estudar a situação legal 
dos terrenos e promover as medidas fundamentais
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para a desapropriação das áreas e imóveis que ss 
tornassem necessários.

Recomendado pelo prof. Marcelo Piacentini, 
impedido de voltar ao Brasil, veio ao Rio de Ja­
neiro, em fins de 1937, o arquiteto Vittorio Mor- 
purgo para rever o trabalho já feito e elaborar os 
planos finais da Cidade Universitária. Submetido 
a exame o projeto do ponto de vista do programa 
fixado pela Comissão Geral e de suas relações 
com as condições topográficas do terreno, mereceu 
o mesmo aprovação em parecer dado pelos pro­
fessores Azevedo Amaral, Leitão da Cunha, Er­
nesto de Souza Campos e Luiz Cantanhede.

Regulamentadas, entretanto, as disposições da 
Lei n.° 452-37 pelo Decreto-lei n.° 1.075, de 26 de 
janeiro de 1939, passou a Comissão do Plano da 
Universidade do Brasil a funcionar com três mem­
bros: um nato, o Reitor da Universidade, e dois 
outros nomeados pelo Presidente da República 
dentre Professores catedráticos universitários.

O referido Decreto-lei n.° 1.075-39 criou, para 
a Comissão do Plano da Universidade do Brasil, 
além duma Secretaria, o Serviço de Arquitetura 
e o Serviço de Engenharia.

Ainda, regulamentando a Lei n.° 452, de 5 de 
julho de 1937, sob o ponto de vista financeiro, 
baixou o Govêrno o Decreto n.° 1.841, de 31 do 
mesmo mês e ano, mediante o qual dispunha sô 
bre os imóveis a serem alienados para a consti 
tuição de parte do fundo financeiro destinado a 
construção da Cidade Universitária e estabelecia 
o modo de aplicação dos recursos decorrentes des­
sas alienações.

Mau grado as providências já adotadas para 
a construção da Cidade Universitária na Quinta 
da Boa Vista, novamente o problema de seleção 
de outros locais voltou a ser pôsto em pauta, em 
razão dos óbices surgidos contra a localização ja 
aceita.

Entre os empecilhos de maior monta conta 
vam-se os seguintes:

O Ofício n.° 94-37 do Diretor da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, manifestando-se desfavo­
ravelmente à localização determinada pela Lei 
n'°>452, uma vez que o projeto aprovado vinha 
restringir as possibilidades de ampliação da faixa 
reservada às linhas férreas do principal tronco da­
quela via férrea, linhas essas já então deficientes 
Para atender aos seus crescentes encargos.

Além disso, a obrigatoriedade da transferen­
cia das oficinas da Via Permanente e da subesta­
ção transformadora, era julgada tecnicamente de

saconselhável, o que motivou o pronunciamento 
contrário do Ministério da Viação e Obras Pú­
blicas .

Também surgiram os óbices decorrentes das 
vultosas despesas necessárias com a construção 
de novas sedes para todos os serviços públicos fe­
derais e municipais, civis e militares, que teriam 
de ser deslocados da área em causa, assim como 
as oriundas do problema político-social que iria 
surgir com a desapropriação de 378 residências 
particulares e 883 barracões de famílias pobres.

Renovando-se a questão da escolha de local 
para o erguimento da Cidade Universitária, foram 
reexaminados os terrenos da Quinta da Boa Vista, 
Praia da Gávea, Piedade e Vila Valqueire, con­
cluindo o engenheiro Negrão de Lima, então Chefe 
do Serviço de Engenharia, em 16 de abril de
1940, por preferir esta última vila porque:

“A topografia do terreno e a ausência de 
construções, permitirão que se execute obra 
adequada, capaz de dar extraordinário realce 
à Universidade do Brasil” .

. A 23 de abril de 1941, pelo Decreto-lei nú­
mero 3.207, o Serviço de Arquitetura foi incor­
porado ao Serviço de Engenharia da Comissão do 
Plano da Universidade do Brasil, passando a in­
tegrar a Divisão de Obras do Departamento de 
Administração do Ministério da Educação e Saú­
de. O Chefe dêsse Serviço, o Engenheiro Paulo 
de Assis Ribeiro, voltou a examinar a localização 
da Cidade Universitária, estudando, também, os 
terrenos circunvizinhos ao Instituto Osvaldo Cruz, 
os da Vila Valqueire, à margem da Estrada Rio- 
São Paulo, as áreas próximas à cidade de Niterói, 
à beira da estrada de Maricá e, ainda, terrenos da 
Ilha do Governador. A conclusão dêsses estudos 
técnicos foi no sentido de que a Cidade Universi­
tária deveria ser construída em terrenos de Man- 
guinhos.

Em setembro de 1941, a Comissão do Plano 
da Universidade do Brasil, de posse dos pareceres 
dos engenheiros Paulo de Assis Ribeiro, Hilde- 
brando de Araújo Góis, Otacílio Negrão de Lima, 
José Otacílio Sabóia Ribeiro e do Arquiteto Pujol 
Júnior, sôbre a localização da Cidade Universitária 
em terrenos da Quinta da Boa Vista, Praia Ver­
melha, Manguinhos, Vila Valqueire e Niterói, in­
clinou-se novamente pela área da Quinta da Boa 
Vista. •

Em outubro do mesmo ano de 1941, o pro­
fessor Domingos Cunha sugeriu fôsse a Universi­
dade construída junto ao Morro da Viúva, ater­
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rando-se, para êsse fim, parte da Baía de Guana­
bara, sugestão essa rejeitada por ser, inclusive, in­
suficiente a área indicada.

Ainda no mesmo ano, a firma Dahne Con­
ceição Ss Cia., em colaboração com o Escritório 
Técnico Gabriel M . Fernandes, apresentou pro­
posta no sentido de ser erguida a Cidade Universi­
tária em Niterói.

O Sr. Ministro da Educação, em Exposição 
de Motivos datada de 1943, dirigiu-se ao Sr. Pre­
sidente da República, abordando a questão du lo­
calização da Cidade Universitária e mencionando 
trechos de um parecer do engenheiro Hildebrando 
de Araújo Góis, cujas conclusões, em resumo, eram 
as seguintes: nenhum dos locais indicados pode 
ser considerado ideal; tanto Manguinhos, como 
Vila Valqueire, atendem satisfatoriamente aos fins 
colimados; entretanto, as condiçes peculiares a 
Manguinhos exigem trabalhos especializados que 
acarretam o emprêgo de aparelhagem mecânica 
difícil de ser obtida na situação anormal do mo­
mento; por isso a escolha deveria recair nos terre­
nos da Vila Valqueire.

A Exposição de Motivos em aprêço finali­
zava com as seguintes propostas:

“a)  O Ministério da Educação, modificada 
a lei que dispõe sôbre a localização da Cidade 
Universitária, promoverá a aquisição dos terrenos 
da Vila Valqueire, mediante troca por outros ter­
renos do Domínio da União, podendo parte do 
pagamento ser feita em dinheiro, dentro dos li­
mites do depósito existente no Banco do Brasil, 
para construção da Cidade Universitária. O preço 
da aquisição ficará dependendo da aprovação de 
Vossa Excelência;

“b )  Simultâneamente, designará o Ministro 
da Educação e Saúde, uma comissão para elaborar
o projeto de um edital de concorrência para a 
construção da Cidade Universitária. O edital fi­
xará a seguinte orientação: os concorrentes de­
verão projetar, construir e instalar a Cidade Uni­
versitária mediante financiamento por êles pró­
prios obtidos; entregar a obra concluída, por eta­
pas, em determinados prazos; e receber o paga­
mento em prestações anuais, fixadas de conformi­
dade com as possibilidades do Tesouro Nacional. 
Os têrmos dêste edital ficarão também depen­
dendo de aprovação de Vossa Excelência” .

Em maio de 1943 foi designada a Comissão 
prevista para a organização do edital, dela parti­
cipando os Srs. Raul Leitão da Cunha, Ernesto 
de Souza Campos, Inácio M . Azevedo Amaral,

Otacílio Negrão de Lima e Joaquim Bittencourt 
Fernandes de Sá, Ari Azambuja, um representante 
da Estrada de Ferro Central do Brasil e outro da 
Prefeitura do Distrito Federal. A 13 de julho 
dêsse mesmo ano, a Comissão concluiu os traba­
lhos relativos ao programa-base para a concorrên­
cia da construção da Cidade Universitária, encami­
nhando o relatório ao Sr. Ministro da Educação 
e Saúde.

Resolvido, pelo mencionado titular, que se 
atribuísse ao empreiteiro, selecionado na concor­
rência, os encargos de projetar, construir e finan­
ciar a Cidade Universitária, foi organizada uma 
minuta de edital, enfeixando as diretrizes da nova 
orientação adotada.

A 27 de dezembro de 1943 o Sr. Ministro 
da Educação dirigiu uma Exposição de Motivos 
ao Sr. Presidente da República apresentando o 
programa-base e a minuta do edital acima refe­
rido.

No ano seguinte, o Sr. Luiz Coutinho Caval­
canti, proprietário de um terreno situado entre as 
estações de Honório Gurgel (linha auxiliar), Ma­
rechal Hermes e Deodoro (E .F .C .B . ) ,  propôs 
vendê-lo para a construção da Cidade Universi­
tária, o que foi rejeitado, em virtude de um pa­
recer do engenheiro Otacílio Negrão de Lima.

A 8 de junho de 1944, o Decreto-lei número 
6.574 revogou o art. 10, parágrafo único, da Lei 
n.° 452, de 5 de julho de 1937, referente à área de­
dicada à futura Cidade Universitária, e declarou 
de utilidade pública os prédios e terrenos compre­
endidos em tôda a área da Vila Valqueire, tendo 
em vista a edificação da mesma Cidade Universi­
tária .

A 21 do mesmo mês de junho, o Sr. Minis­
tro da Fazenda, apreciando, em Exposição de 
Motivos, a minuta do edital, submetida ao Senhor 
Presidente da República pelo Sr. Ministro da 
Educação, opinou pelo adiamento da obra “dados 
os pesados encargos do Tesouro, a necessidade de 
ser combatida a inflação e a circunstância de ge­
rem altamente anti-econômicos todos os investi­
mentos realizados nesta fase” , acrescentando, to­
davia que, se fôsse resolvido o início imediato da 
construção da Cidade Universitária, “melhor seria 
que, antes disso, se fizesse prévio concurso para a 
escolha do projeto respectivo, de acôrdo com o 
art. 5.° da Lei n.° 125, de 3 de dezembro de 
1935” .

A 26 e a 28 de julho de 1944 voltou o Se­
nhor Ministro da Educação a dirigir-se ao Senhor
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Presidente da República em Exposições de Moti­
vos, visando contestar as considerações do Senhor 
Ministro da Fazenda acêrca do adiamento da obra 
e do concurso de projetos bem como acrescentar ao 
edital os seguintes dispositivos:

“a ) a tôda construção deverá sempre prece­
der a organização de um projeto, especificações e 
orçamentos completos;

“b )  nenhuma obra terá início antes que o 
seu projeto e bem assim as respectivas especifica­
ções e orçamentos sejam aprovados por despachos 
do Sr. Presidente da República” .

Foi então que o Sr. Presidente da República 
houve por bem determinar a audiência do Depar­
tamento Administrativo do Serviço P ú b l i c o  
( D . A . S . P . )  onde o assunto foi cuidadosamente 
examinado pela Divisão de Edifícios Públicos, so­
frendo várias observações restritivas com relação 
ao edital apresentado.

Na mesma oportunidade e por ordem presi­
dencial, os engenheiros Jorge Oscar de Melo Flo­
res e Rubens Moreira Torres reexaminaram tôdas 
as localizações já anteriormente estudadas, dentro 
de idênticos critérios de ordem técnica, econômica, 
política e social, com a inclusão das seguintes novas 
áreas sugeridas pela Divisão de Edifícios Públicos 
do D . A . S . P .

1. Jardim Botânico —  Gávea.

2 . Boa Esperança.

3 . Governador —  terrenos ocupados parci­
almente pela Aeronáutica.

Os trabalhos de comparação então procedidos, 
basearam-se nas normas estabelecidas em abril de
1941, pelo engenheiro Paulo Assis Ribeiro, dentro 
de princípios de máximo rigor e imparcialidade.

A 17 de outubro de 1944 o Sr. Presidente 
da República aprovou a Exposição de Motivos 
n.° 2.979, do D . A . S . P . ,  em que fôra sugerido:

I —  Não aceitar a solução proposta nos têr- 
mos da Exposição de Motivos de 28 de julho de 
1944 do M . E . S .

II —  Adotar nova modalidade com a utili­
zação dos dispositivos dos Decretos-leis números 
6.749 e 6.750, ambos de 29 de julho de 1944.

III —  Separar dos demais o aspecto financeiro 
da questão, suscetível de ser resolvido por formas 
variadas, cuja seleção se torna mais fácil sem a 
interferência de fatôres estranhos ao assunto.

Opinando sôbre a matéria, o Ministério da 
Educação, na Exposição de Motivos n.° 103, de

24 de março de 1944, propôs ao Sr. Presidente da 
República: I —  fôsse organizado, sob a direta de­
pendência do Departamento Administrativo do 
Serviço Público, um escritório especial para assu­
mir o encargo de plena realização dos projetos e 
construções da Cidade Universitária; II —  que, 
junto a êsse escritório, funcionasse uma delegação 
do Ministério da Educação e Saúde para a apre­
sentação de dados e estudos de natureza propria­
mente universitária; III —  que fôsse consignada 
dotação apropriada no orçamento de 1945 para 
atender às despesas.

Ouvido sôbre a questão, e n c a m i n h o u  o
D . A . S . P .  ao Sr. Presidente da República a 
Exposição de Motivos n.° 3.174, do mesmo ano, 
em que opinou favoràvelmente à proposta do 
Sr. Ministro da Educação, exceto no que se refe­
ria a abertura do crédito especial, uma vez que o 
aspecto financeiro da questão deveria ser exami­
nado oportunamente. Essa Exposição de Motivos 
mereceu aprovação do Sr. Presidente da Repú­
blica .

A 26 de dezembro de 1944, pela Exposição 
de Motivos n.° 3.693, o D . A . S . P . submeteu ao 
Sr. Presidente da República uma minuta de de­
creto-lei, dispondo sôbre os assuntos focalizados 
nas Exposições de Motivos n.°s 52 e 103 do Mi­
nistério da Educação e Saúde e n.°s 2 .979 e 
3.174, daquele próprio Departamento, completa­
dos com a proposta de solução financeira baseada 
no fundo criado em benefício da Cidade Univer­
sitária pela Lei n.° 452, de 5 de julho de 1937, 
cujo saldo era então de Cr$ 10.171.013,30.

A 30 de dezembro de 1944 foi assinado o 
Decreto-lei n.° 7.217, que extinguia, no Ministério 
da Educação e Saúde, a Comissão do Plano da 
Universidade do Brasil, e criava, no Departamento 
Administrativo do Serviço Público, o Escritório 
Técnico da Cidade Universitária da Universidade 
do Brasil ( E . T . U . B . ) ,  dispondo, ainda, sôbre os 
recursos necessários ao início dos trabalhos dêste 
último.

Subseqüentemente, o Ministério da Educação 
e Saúde apresentou ao Sr. Presidente da Repú­
blica a Exposição de Motivos n.° 15, de 15 de 
março de 1945, em que propunha dotar a Uni­
versidade do Brasil de instalações de emergência 
que lhe permitissem o funcionamento conveniente, 
enquanto não fôsse construída a sua Cidade Uni­
versitária. Essa Exposição de Motivos foi parcial­
mente aprovada.
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L o c a l i z a c ã o  ã d o t s d ã  trabalhos do Escritório Técnico da Cidade
Universitária foram iniciados sob a chefia do En­
genheiro Luiz Hildebrando de Barros Horta Bar- 
boza. Preliminarmente foram analisados pelo en­
genheiro Jorge Oscar de Melo Flores, pelo chefe 
do E . T . U . B .  e pelo engenheiro-arquiteto Ru- 

• bens Moreira Torres, tôdas as localizações ante­
riormente sugeridas e mais a área que seria consti­
tuída pela unificação das ilhas Fundão, Pindaí do 
França, Pindaí do Ferreira, Bom Jesus, Sapucaia 
ou Pedra Rosa, Pinheiros, Baiacu, Cabras e Cata­
lão. Essa localização fôra lembrada pelo enge­
nheiro Alberto de Melo Flores, Diretor de Enge­
nharia do Ministério da Aeronáutica, como substi­
tutivo aos estudos e cálculos já feitos pelo D.A.S.P. 
sôbre terrenos não utilizados pela Aeronáutica na 
ilha do Governador.

Essa idéia vinha ao encontro da velha suges­
tão do professor Carneiro Felipe que, por vêzes, 
apontara os terrenos contígüos ao Instituto Os- 
waldo Cruz para a localização da Cidade Univer­
sitária e coincidia também com a opinião expressa 
verbalmente pelo professor Beaurepaire de Aragão, 
Diretor do Instituto Oswaldo Cruz ao Chefe do
E . T . U . B .

Conduzidos pelos engenheiros acima citados 
os estudos no sentido do possível aproveitamento 
daquelas ilhas, verificou-se a felicidade da indica­
ção em face da maioria das características essen-

Q u a d ro  de nú m e ro s índices

L O C A L I D A D E S

FATOR ES , OE 
ORDEM POLÍTICA 
E S O C I A L

F A T O R  ES DE 
O R D E M  
E C 0 N Ô M 1 C A

FATO R ES D E  
O R D E M  
T É C N I C A

f
TOTAL DE PONTOS 
EM UM MÁXIMO 

DE 3.000N9DE P O N T O S  
EM UM MÁXIMO 

DE 1 .000

N° DE PO N TO S  
EM UM MAXIM 0 

DE 1.000

N9 DE PO NTOS 
EM UM MÁXIMO 

DE 1.000

ILHAS

.
8 16 821 9 3 6 2 . 5 7 3  (1 )

MANGUIN HOS 812 8 53 8 8 2 2 . 5  4 7

GOVERNADOR ( AERCftíAUTICA ) 7 7 8 7 7  8 9 2 5 2 . 4 9 1

BOA ESPERANÇA 5 2 6 8 9 1 8 0 5 2 . 2 2 2

GOVERNADOR (GUERRA MARINHA) 6 6 2 7 0 4 8 5  1 2 . 2 1 7

FAZENDA VALQUEIRE 4 9 2 7 8 2 7 7 8 2 . 0 5 2
NITERÓI 5 0  1 7 7 6 7 3 0 2 . 0 0 7
QUINTA DA BOA VISTA 6 3 4 5 8 8 7 7 4 1 . 9 9 6

PRAIA VERMELHA -  CASTELO 7 9 9 5 2 4 5 4 4 1 . 8 6 7

GAVEA (VISC. ALBUQ. M.S. VICENTE) 5 7  1 5 0 3 76  4 1 . 8 3 8

VILA VALQUEIRE 3 2 8 6 6 2 7 7 8 1 . 7 6  8 ( 2 )

CASTELO 6 9 3 4 9 3 5 1 0 1 . 6 9 6

( | J  INCLUINDO ATERRO, SANEAMENTO, DUAS PONTES E DUAS LINHAS DE BONDES. 
( 2 )  INCLUINDO A L INHA E. F. C. B. E TERRAPLENAGEM.
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LOCALIZACOES ESTUDADAS 

•  CENTRO DE POPULApÃO UNIVERSITÁRIA 

<D CENTRO OE GRAVID ADE UNIVERSITARIA n

R ecenseam ento de 1940

PESO UNIVERSITÁRIO

i 1

PESO DA POPULAÇÃO

Ji._Ol

•  •
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Situação da Ilha Universitária em relação as vias de acesso

ciais que deverá possuir o local destinado à futura 
Universidade.

Assim é que, procedida a comparação das 
áreas e examinadas as questões referentes às dis­
tâncias, acessibilidade, custo de aquisição, despesas 
de preparo de terreno e as de construção dos meios 
de acesso, bem como analisados os empecilhos de 
ordem social, quais os decorrentes de desapropria­
ções, demolições de benfeitorias, obras complemen- 
tares de saneamento, valorização do patrimônio 
etc., obtiveram-se resultados tão favoráveis que, 
num quadro comparativo de números índices, co­
locaram-se as ilhas em primeiro lugar.

Antes de se fixar sôbre a solução mais indi­
cada teve o D . A . S . P .  a oportunidade de ouvir 
os pareceres técnicos dos engenheiros Hildebrando 
de Araújo Góis, Diretor do Departamento Nacio­
nal de Obras de Saneamento e do Departamento 
Nacional de Portos, Rios e Canais; José de Oliveira 
Reis, Chefe da Comissão do Plano da Cidade; 
Edson Passos, Secretário-Geral de Viação e Obras 
da Prefeitura do Distrito Federal; General Enrique 
A . Futuro, Diretor da Diretoria de Engenharia 
do Ministério da Guerra; Alberto de Melo Flores,

Diretor de Obras do Ministério da Aeronáutica; 
Coronel Oscar Mascarenhas, Diretor do Asilo dos 
Inválidos da Pátria; Coronel Luiz Felipe de Albu­
querque, Chefe da Comissão de Tombamento do 
Ministério da Guerra, Dr. Fróis da Fonseca, Dire­
tor da Escola Nacional de Medicina; Dr. J. Car­
neiro Felipe, Diretor da Comissão Censitária Na­
cional e D . Amélia Carneiro de Mendonça, Presi­
dente da Casa do Estudante. Além disso, muitos 
professores, bem como urbanistas, arquitetos e 
engenheiros, tiveram a oportunidade de se pronun­
ciar a respeito. A opinião dos estudantes foi igual­
mente consultada através do Diretório Central de 
Estudantes, perante o qual foram expostos os ele­
mentos técnicos que justificavam a escolha feita. 
Coroando essa longa série de consultas foi o Dr. 
Raul Leitão da Cunha, Magnífico Reitor da Uni­
versidade do Brasil, pôsto a par de todos os tra­
balhos efetuados e dos resultados alcançados, ha­
vendo Sua Magnificência aprovado uns e outros.

A 14 de maio do mesmo ano, a questão foi fi­
nalmente levada, pelo D . A . S . P . ,  nos têrmos da 
Exposição de Motivos n.° 936, à consideração do 
Sr. Presidente da República. Pela fundamentação
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Formação da 
ilha Universitária

L E G E N D A
1 Ilha do Fundão
8 Ilha do Baiacu
3 Ilha das Cabras

4 Ilha do Catalão
5 Ilha Pindaí do Ferreira
6 Ilha Pindaí do França
7 Ilha do Bom Jesus
8 Ilha do Pinheiro
9 Ilha da Sapucaia

Área total da fase inicial 319 ha

ILHAS FASE INICIAL BAIXIOS AFLORANTES
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que apresenta é útil transcrever integralmente o 
aludido documento:

N.° 936 —  Em 14 de maio de 1945 —  Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República —  Em Exposição de M o­
tivos n.° 2.979, de 17 de outubro de 1944, teve êstei De­
partamento ocasião de apresentar uma rápida síntese dos 
trabalhos que, até àquela ■ época, levara a efeito o Minis­
tério da Educação e Saúde, tendo em vista o planeja­
mento e a construção da Cidade Universitária da Univer­
sidade do Brasil.

2. Dentre os problemas que, nesse período, mais 
particularmente preocuparam os técnicos incumbidos do 
assunto, sobrelevou-se o da localização, em cujo exame 
foram praticamente estudadas tôdas as áreas continentais 
disponíveis na Capital Federal e, até mesmo, algumas 
áreas insulares e outras na vizinha cidade de Niterói.

3 . A solução, finalmente adotada, baseou-se em um 
parecer do engenheiro Hildebrando de Araújo Góis, di­
retor do Departamento Nacional de Obras de Saneamento, 
emitido em 20 de novembro de 1942, em virtude do 
qual optou o Sr. Ministro da Educação por um terreno 
situado na Vila Valqueire, à margem da rodovia Rio-Sãb 
Paulo e próximo ao Campo dos Afonsos.

4. Entretanto, o parecer aludido, conforme se de­
preende de seus trechos principais, é francamente favo­
rável à região de Manguinhos, só se manifestando, nas 
conclusões, pela Vila Valqueire, em razão da? dificuldades 
opostas pela guerra à obtenção da maquinaria indispen­
sável ao saneamento daquela área.

5. O decurso de já dois anos e meio e a evolução 
favorável da conflagração mundial, cujo término, na Eu­
ropa, está iminente, abriu melhores perspectivas, quer para 
a importação da maquinaria em aprêço, quer para o apro­
veitamento da existente no país, mas até agora absorvida 
no esforço de guerra.

6. Alteradas, dêste modo, as condições dentro das 
quais fôra elaborado o parecer em que se apoiara a de­
cisão vigente, voltam à baila os argumentos expendidos 
pelo citado técnico, cuja análise imparcial leva à convicção 
de que, dentre as regiões até então cogitadas para a loca­
lização da Cidade Universitária, a mais adequada era a 
de Manguinhos.

7. Aliás, outros engenheiros que também estudaram 
o problema, como os Drs. Carneiro Felipe e Paulo de 
Assis Ribeiro, êste último em trabalho bastante minucioso, 
haviam chegado a idêntica conclusão, recentemente con­
firmada pelo Escritório Técnico subordinado à Divisão de

L E G E N D A  ( Z o n e a m e n to )

Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
Centro 

I Centro 
J Centro

M édico _
Residencial 
de Educação Física 
de Ciências 
de Administração 
de Filosofia 
de Engenharia 
de Música 
de Belas Artes 
de Arquitetura

1 Instituto de Puericultura

2 Hospital de Clínicas

3 Escola de Engenharia

4 Faculdade de Arquitetura

ÁREA TOTAL  596 ha

TERRAPLENAGEM ZONEAMENTO
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Edifícios Públicos dêste Departamento, logo ao primeiro 
reexame que procedeu da matéria.

8. Todavia, a par das múltiplas vantagens da área 
de Manguinhos, cumpre sublinhar alguns inconvenientes 
que lhe podem ser atribuídos:

a) o terreno utilizável consiste em acrescidos de ma­
rinha, resultantes de atêrro feito sôbre espessa camada de 
lodo, circunstância que acarretaria notável encarecimento 
das fundações, para os numerosos edifícios que deverão 
mtegrar a Cidade Universitária;

b )  grande parte dessa região ainda está por aterrar 
o tôda ela por sanear;

c ) a localização da Universidade nessa faixa lito­
rânea, cortada ou próxima das vias mestras de penetra­
ção, viria impedir a expansão da zona industrial da me­
trópole, que, para aí, naturalmente tende a se propa­
gar.

9. Estavam sendo examinados os numerosos e com ­
plexos aspectos dêsse problema, no Escritório Técnico 
criado neste Departamento, quando o propósito de cons­
trução imediata, pelo Ministério da Aeronáutica, da ponte 
da ilha do Governador, com um lance inicial entre o con­
tinente e a ilha do Fundão, veio trazer possibilidades de 
nova solução.

10. De fato, a reunião à ilha do Fundão, mediante 
fáceis aterros (Anexo I ) ,  das ilhas do Bom Jesus, Pindaí 
do França, Sapucaia, Pindaí do Ferreira e Pinheiros, tôdas, 
salvo a parte alodial da primeira, pertencentes a poderes 
públicos, proporcionaria uma área mais que suficiente 
Para a Cidade Universitária, ou sejam 3.720.000 m2, sem 
os inconvenientes citados para Manguinhos, pois:

a) as ilhas consideradas são, em geral, de terreno 
firme, exceto um largo trecho de atêrro em Sapucaia, 
favorável ao futuro estabelecimento de um parque, de 
forma que a grande maioria dos edifícios ficaria situada 
em íocais de ótimas fundações;

b ) os aterros a executar quase não atrasariam os 
trabalhos, porquanto, excluídos os estritamente indispen­
sáveis à circulação entre as ilhas, os demais não teriam 
Qualquer influência na marcha das construções;

c ) tôda a área continental de Manguinhos, bem 
como seus futuros acrescidos, ficariam livres para a ex­
Pansão da zona industrial.

11. Quanto ao acesso, há as seguintes observações 
favoráveis a fazer:

a) a ligação do conjunto de ilhas ao fcontinente seria 
inicialmente pelo lance da Ponte da ilha do Governador, 
entre a linha costeira, em frente à Avenida Brasil, e a 
ilha do Fundão, o qual, para isso, deveria ter a largura 
ampliada de dez para vinte metros;

b) posteriormente, uma outra ponte entre a ilha J 
de Sapiícaia e a Ponta do Caju, conjugada com a cons-j 
trução dos cais nesta última, conforme projeto do Depar­
tamento Nacional de Portos, Rios e Canais, e com o pro-i 
'°ngamento da Avenida Rodrigues Alves, até o cais rnencio-i 
nado, segundo plano da Prefeitura do Distrito Federal,! 
viria colocar a Cidade Universitária a poucos minutos d a l 
Praça Mauá e da Avenida Getúlio Vargas; isso facilitaria I 
sobremaneira o acesso das zonas sul e 'centro bem como oj 
dos bairros Rio Cumprido, Grajaú, Vila Isabel, Tijuca.l 
*-aju e São Cristóvão, da zona norte, conforme pode serl 
Visto do Plano Diretor dessa Capital (Anexo II );

(c) quanto aos demais bairros,1 ainda o Plano Diretoil 
Mencionado (Anexo II) mostra que as possibilidades de|

acesso são também das mais favoráveis, tendo relêvo es­
pecial os casos de Bonsucesso, Olaria, Ramos e Governador, 
particularmente próximos, e os dos bairros servidos por 
avenidas que convergem para o litoral em frente às ilhas, 
destacando-se a do Jacaré, que dá ligação direta com Ria- 
chuelo, Méier, Engenho de Dentro e Benfica, além de 
atender ao escoamento das populações transportadas atra­
vés da Central do Brasil e da Leopoldina Railway;

d) por outro lado, o estudo do centro de gravidade 
da população estudantil, feito com dados do Censo de 
1940, 'coloca êste ponto nas proximidades da Praça da 
Bandeira, o que indica, não apenas que, dêsse ponto de 
vista, sèmente as áreas do conjunto Derby Clube-Quinta 
da Boa Vista e de Manguinhos estão melhor situadas, mas, 
outrossim, que o aparentemente longo afastamento da zona 
sul não tem maior significação.

12. Enfim, uma série de circunstâncias adicionais 
vem consolidar os argumentos em prol da adoção da solu­
ção ora focalizada:

a) se, futuramente, surgir a necessidade de ampliar 
a área da Cidade Universitária, será fácil anexar, mediante 
atêrro, as ilhas circunvizinhas de Baiacu, Cabras e Cata­
lão, resultando então, área superior a 5.000.000 de metros 
quadrados, com a constituição de uma esplêndida enseada 
(Anexo SV);

b )  a execução dos trabalhos poderá sempre ser feita 
de maneira progressiva, de acôrdo com a nefcessidade vle 
utilização das diferentes áreas insulares e acrescidas;

c )  apesar das proximidades de vias de acesso impor­
tantes, a Cidade Universitária ficará em relativo isola­
mento;

d) um hospital de clínicas, situado na ilha do Fun­
dão, terá satisfeita a condição de provável variedade de 
casos típicos, devido à vasta clientela para seus ambula­
tórios e clínicas, preveniente dos bairros de Olaria, Bon­
sucesso, Ramos e Governador, bem como, uma vez feita 
a segunda parte, dos de Caju e São Cristóvão;

e) a Cidade Universitária gozaria dos benefícios da 
ribeirinidade da Baía de Guanabara, o que não sucede com 
Vila Valqueire, nem com quase tôdas as soluções cogi­
tadas, e era .inconcebível que em uma cidade como o Rio 
de Janeiro tais benefícios fôssem esquecidos;

/ )  a brisa quase constante o dia todo, que sopra da 
direção da barra, aproximadamente sudeste, e bem assim 
o terral que à noite vem da direção oposta, tornam o clima 
local bastante agradável, o que é testemunhado pelos mo­
radores atuais;

á) as grandes áreas que podem ser reservadas aos
? esportes terrestres, a vizinhança do mar, a proximidadeti, v .
f' do Aeroclube de Manguinhos e do C . P . O . R . Aereo, Nda 

ilha do Governador, formam um conjunto ideal para a 
prática de todos os tipos de esportes;

h) a existência de pedra, areia e saibro no local e a, I
• possibilidade de receber, por via líquida, o cimento de 
Guaxindiba, os vergalhões de ferro produzidos pela Orga­
nização Laje e a Companhia Brasileira de Usinas Meta­
lúrgicas, bem 'como todos os demais materiais de maior 

jvolume, virão modificar e baratear a parte fundamental 
das construções.

13. Contudo, até o presente continua a vigorar a 
f/iecisão do Govêrno de localizar a Cidade Universitária 
jna Vila Valqueire, consubstanciada no Decreto-lei nú- 
jmero 6.574, de 8 de junho de 1944.
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14. O retorno ao problema da localização, porém, 
já fôra, em princípio, admitido verbalmente por Vossa 
Excelência. Esta circunstância, assim como os argumentos 
que acabam de ser expostos, quer os de ordem relativa, 
com referêrícia à superioridade de Manguinhos sôbre a 
Vila Valqueire, e à do conjunto de ilhas sôbre Mangui­
nhos, quer os de hatureza absoluta, traduzidos pelas ca­
racterísticas altamente favoráveis ao conjunto citado, mos­
tram a conveniência de uma reconsideração da decisão an­
teriormente tomada.

15. Aliás, reforçando os dados já expostos, é possí­
vel, pela comparação direta entre a solução de Valqueire 
e a uas ilhas, enumerar as seguintes ponderações que mi- 
litam a favor destas últimas:

a) à facilidade e multiplicidade das vias de acesso 
que foram assinaladas quanto às aludidas ilhas, contra­
põe-se a única rodovia Rio-São Paulo, de que dispõe a 
Vila Valqueire, situada no quilômetro 2 da mesma, bem 
como um ramal da Estrada de Ferro Central do Brasil, 
cuja construção será forçosa;

b )  a maior proximidade do centro urbano facultará 
aos corpos discente e dotente da Universidade localizada 
nas ilhas, exercerem atividades profissionais suplementa­
res, o que, à puridade, cumpre admitir como indispen­
sáveis à manutenção de grande parte tanto dos professores 
como dos alunos;

•c) dos pontos de vista social e econômico, ao passo 
que em Valqueire riquezas serão destruídas com a demo­
lição de cêrca de 189 residências, pouteo desejável em um 
período de crise de habitação, e ainda a desapropriação 
de mais de 837 pequenos proprietários, nas ilhas, o pa­
trimônio federal será aumentado com a ampliação da área 
disponível e o saneamento da existente; esta última so­
lução terá, outrossim, o mérito de dispensar os recursos e 
bens de domínio privado, salvo quanto a benfeitorias de 
ocupantes diversos não aforados e à parte alodial da ilha 
do Fundão, aliás já desapropriada integralmente pelo Mi­
nistério da Aeronáutica, por fôrça do Decreto n.° 18.077, 
de 15 de março de 1945;

d) por outro lado, o início das obras em Vila Val­
queire ficará na dependência da liquidação prévia das 
desapropriações de mais de mil propriedades, cujos pos­
suidores, desde já, manifestam, em grande parte, a inten­
ção de recorrer ao judiciário, quando da apuração dos res­
pectivos valores; essa dilação não se verificará nas ilhas, 
senãp pelos poucos meses correspondentes à construção do 
lance de ponte entre o continente e Fundão e à execução 
do atêrro da faixa de ligação desta ilha às demais;

e) do ponto de vista econômico anteriormente fo­
calizado, cabe ainda comparar a despesa inicial de aproxi­
madamente 62 milhões de cruzeiros que decorrerá das de­
sapropriações, acesso e preparo do terreno em Valqueire, 
com a importância de 56 milhões que será despendida na 
desapropriação da área alodial de Fundão, em diversas 
outras indenizações a ocupantes não aforados e nas obras 
preliminares compreendendo o saneamento das ilhas, atêrro 
de mais 962.000 metros quadrados, alargamento da ponte 
entre o continente e Fundão, e da respectiva estrada de 
acesso, construção de outra ligando a Universidade à 
Ponta do Caju e duas linhas de carris elétricos (Anexo 
V );

/ )  um aspecto que também não pode ser esquecido 
é o da valorização do patrimônio da União nos dois casos; 
enquanto que em Vila Valqueire ela resultará apenas da
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melhoria do acesso decorrente da construção do ramal fer­
roviário, nas ilhas êsse fato advirá não só do saneamento, 
aterro e ampliação das áreas úteis, mas também das liga­
ções, pelos lances de ponte em projeto, à ilha do Gover­
nador e principalmente ao continente, completadas com 
a extensão das linhas de carris elétricos; no primeiro caso 
a valorização atingirá apenas a cêrca de dez milhões de 
cruzeiros, ao passo que no segundo ela irá a perto de du­
zentos milhões de 'cruzeiros (Anexo V I);

É) outro ponto que convém assinalar é o do apro­
veitamento das áreas obtidas: o terreno insular, medindo 
3 . 720.000 m2, poderá ser utilizado em sua totalidade, 
enquanto que na Vila Valqueire, dos 2.980.000 m2, exis­
tentes, cêrca de 934.000 m2 são excessivamente acidenta­
dos e de difícil emprêgo;

h) será ainda provável um menor custo de construção 
no conjunto de ilhas, devido à maior facilidade de obtenção 
de materiais básicos que em Vila Valqueire, circunstân­
cia que, embora à primeira vista pareça de efeito despre­
zível, deve-se tornar bastante apreciável, dado o vulto 
excepcional das .obras a executar;

i)  por outro lado, um hospital de clínicas nas ilhas, 
Ja pelas proximidades dos bairros operários, já pelas fa­
cilidades de acesso, deverá ter muito maior clientela que 
em Valqueire, e, conseqüentemente, maior ocorrência de 
variedades de casos típicos, sem falar da maior soma de 
benefícios prestados;

1/) também a vizinhança das ilhas ao tradicional e 
justamente famoso centro cultural de Manguinhos, cons­
titui mais uma circunstância ponderável pelos seus favorá­
veis efeitos didáticos, incentivando a pesquisa e o tulto 
das tradições científicas do Brasil;

k )  por fim, as condições para a prática de esportes, 
que já pendem em favor do conjunto de ilhas em se tra­
tando de atividades aéreas, são-lhe integralmente favorá­
veis nos exercícios aquáticos, para os quais Valqueire apre­
senta um índice nulo.

16. Parece, portanto, não padecer dúvida a conve- 
n iene ia de transferir a Idealização da Universidade para 
°  grupo de ilhas próximas a Manguinhos e Ponta do
Caju.

17. Forçoso, porém, é confessar, que restam ainda 
dois inconvenientes na nova situação proposta para a Ci­
dade Universitária:

a) o freqüente ruído de aviões, pela proximidade 
da base aérea do Galeão e a do Aeroclube de Mangui­
nhos; essa desvantagem, entretanto, existe em maior escala 
em Valqueire, vizinho do Campo dos Afonsos, onde as ati­
vidades aéreas são mais intensas e o som direto é agravado 
Pelo refletido na serra; ademais, sendo o ruído mais forte 
na afceleração dos motores durante a decolagem, o que 
°corre na grande maioria dos casos durante o dia, período 
em que sopra a brisa de direção próxima do sul, fica di­
minuído o volumte de som em que se transmite à Cidade 
Universitária; finalmente, é de supor, e o futuro dirá o 
grau de fundamento dessa hipótese, que o progresso da 
tecnica dos silenciadores de motores a explosão e da cons­
trução de aviões de turbina e de jato, tenda a desenvolve- 
*os cada vez mais, generalizando o emprêgo de tipos para 
os quais o ruído seja desprezível em face do dos atuais, 

k ) a proximidade de corporações militares, com os 
Perigos decorrentes das rivalidades e conflitos entre es­
tudantes e praças; todavia, na cidade do Rio de Janeiro, 
dentro de condições de acesso aceitáveis, não se consegue

uma área de mais de 2 .000.000 m2, que pertença total 
ou parcialmente ao Govêrno ou possa ser adquirido por 
preço razoável, que não limite com zonas militares, como 
sucede com Valqueire, Boa Esperança, Manguinhos, Go­
vernador, o conjunto do Derby Clube-Quinta da Boa Vista 
e adjacências etc.; no caso, aliás, será provável que, em 
futuro de difícil previsão a exigüidade do atual aeroporto 
da cidade e a valorização das áreas-militarizadas em Man­
guinhos e Governador levem a transferir o aeroporto civil 
da cidade para a ilha do Governador, ficando o atual ape­
nas para cabotagem, bem como a deslocar a base aérea para 
a região de Santa Cruz; contudo, mesmo que isso não se 
chegue a realizar, a própria localização insular da Uni­
versidade facultar-lhe-á um relativo isolamento, sem equi­
valente nas outras áreas estudadas.

18. Assim, as desvantagens apontadas não são de 
molda a invalidar a nova solução, tudo indfcando, portanto, 
que êste Departamento deveria prosseguir na iniciativa 
que encetara.

19. Nesse sentido, fazia-se mister proceder aos en­
tendimentos indispensáveis, com as autoridades sob cuja 
jurisdição se encontram as ilhas a aproveitar.

20. Antes, porém, tornava-se conveniente ouvir a 
opinião técnica do engenheiro Hildebrando de Araújo 
Góis, Diretor do Departamento Nacional de Obras de Sa­
neamento e, presentemente, respondendo pelo expediente 
do Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais, pois 
o referido técnico, além de ter sido o autor do parecer an­
teriormente aludido, chefia duas repartições, cujas ativi­
dades estão em estreita correlação com o programa geral 
objetivado.

21. O mencionado engenheiro julgou procedente a 
argumentação reproduzida nos itens 4 a 11 desta exposição 
de motivos e, bem assim, mostrou que já tivera um plano 
de aproveitamento do mesmo conjunto de ilhas, visando o 
estabelecimento de um grande aeroporto para a cidade; 
como êste, entretanto, deslocara-se para a ilha do Gover­
nador, a utilização do mesmo conjunto para a Universi­
dade fazia-se de todo aconselhável, máxime com a constru­
ção da ponte de que ora se cogita.

22. Resolvido êsse ponto básico, foram procurados 
sucessivamente o Senhor Ministro da Guerra, após estudo 
prévio com o Diretor de Engenharia e o Chefe da Comis­
são de Tombamento, o Senhor Ministro da Aeronáutica, 
depois de exame preliminar com o respectivo Diretor de 
Obras, e o Senhor Prefeito do Distrito Federal, em seguida 
a contatos iniciais com o Secretário da Viação e Obras 
Públicas e com o Chefe da Comissão do Plano da Ci­
dade.

23. Tôdas as citadas autoridades se manifestaram 
favoravelmente e apoiaram a idéia proposta, com as se­
guintes restrições, perfeitamente justificadas e de pouca 
monta, em nada afetando a solução em teausa:

a) do Senhor Ministro da Guerra: conservação do 
Asilo dos Inválidos da Pátria na extremidade nordeste da 
ilha de Bom Jesus —  tal não traz qualquer prejuízo à 
Universidade, pois a área a ser mantida com aquela insti­
tuição é da ordem de 120.000 m2 e ficará de certa forma 
isolada das atividades escolares pelo parque previsto; além 
disso, a proximidade do Asilo e da Cidade Universitária é 
desejável, dos pontos de vista cívico, educacional e afetivo;

b )  do Senhor Ministro da Aeronáutica: não ser atra­
sada a construção da ponte —  essa circunstância é tam­
bém do interêsse da Universidade e pode ser conseguida,
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com a resolução rápida da nova localização ora proposta, 
uma troca imediata de documento; entre êste Departa­
mento e o Ministério da Aeronáutica, com conseqüente 
entrega, ao Diretor de Obras dêste último, da quantia a 
suplementar para o alargamento da ponte e de seu acesso, 
e, enfim, a assinatura de um têrmo aditivo ao contrato 
firmado entre o mesmo Ministério e o construtor.

24. Em síntese, todos os estudos e entendimentos 
preliminares a respeito da utilização das ilhas grupadas 
em tôrno da de Bom Jesus, foram inteiramente satisfató­
rios . Êsses resultados, naturalmente comunicados ao Se­
nhor Ministro da Educação e Saúde, foram por êle, homo­
logados, como convinha, antes que pudessem ser trazidos 
à alta consideração de Vossa Excelência.

25. Na hipótese de conceder V . Ex.a aprovação 
das sugestões aqui apresen.adas, deverá ser revogado o 
Decreto-lei n.° 5.674, de 8 de junho de 1944, que de­
clarou de utilidade pública os prédios e terrenos com­
preendidos ;em tôda a áreci da Vila Valqueire, tendo em 
vista a 'construção da Cidade Universitária, bem como auto­
rizadas as seguintes medidas:

a) contribuição da Cidade Universitária para o alar­
gamento da estrada de acesso e do lance, entre o conti­
nente e a ilha do Fundão, da ponte a ser construída pelo 
Ministério da Aeronáutica;

b )  transferência do referido Ministério para a Ci­
dade Universitária, dos terrenos que forem necessários na 
ilha do Fundão; "

c )  utilização, para os fins das alíneas a e b, do cré­
dito aberto no Banco do Brasil ao Chefe do Escritório da

Universidade do Brasil, pelo art. 6.° do Decreto-lei número
2.217, de 30 de dezembro de 1944;

d) início imediato das obras de atêrro, saneamento 
e movimento de terras, no conjunto de ilhas de Fundão, 
Pindaí do França, Pindaí do Ferreira, Bom Jesus e Sa­
pucaia, e mais tarde Pinheiros;

e) continuação da alienação de imóveis em bene­
fício da Cidade Universitária, determinada pelos arts. 17 
e 20 da Lei n.° 452, de 5 de julho de 1937, ainda não 
revogados.

26. Antes de terminar, cumpre sejam assinaladas al­
gumas vantagens indiretas da nova lotalização da Cidade 
Universitária. De fato, vários problemas, dos quais não 
depende a construção da Universidade, foram focalizados 
com a mudança desta para a'' ilhas, e, certamente, passa­
rão a ser revistos e intensifii.ados com o desenvolvimento 
que a região vai tomar; entre êles podem ser menciona­
dos :

a) construção e aparelhamento da zona portuária do 
Caju, acarretando uma necessária ampliação na capacidade 
do Pôrto do Rio de Janeiro, cujas atividades, terminada a 
presente conflagração, devem-se tornar sobremodo inten-
tas;

b ) abertura do canal do Jacaré e seus tributários, 
saneando uma área de cêrca de 53,80 km2 que abrange 
diversos bairros servidos pela Rio Douro, Linha Auxiliar, 
Central do Brasil e Leopoldina;

c ) conclusão do atêrro e execução do cais de Man­
guinhos, o que, combinado com a providência da alínea 
anterior, permitirá o aproveitamento de uma grande área,

i
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de fácil acesso, dando ensejo à expansão da zona industrial 
da cidade;

d) suspensão do atêrro de lixo em Manguinhos, o 
Que obrigará a resolver um importante assunto de há muito 
pendente de solução —  o da incineração do lixo da Ca­
pital Federal e da utilização da matéria transformada, 
inclusive gases;

e ) abertura do prolongamento da Avenida Rodri­
gues Alves até o 'cais oeste do Caju, o que facilitará a 
expansão da zona portuária e o acesso das futuras zonas 
Universitária e industrial, por parte dos bairros citados na 
alínea b.

% 27. Convém igualmente salientar que, paralelamente 
a marcha dos trabulbos prévios efetuados, procurou esto 
departamento conhecer a opinião do Reitor da Universi­
dade, as de antigos membros de comissões da Cidade Uni­
versitária, e bem assim as de professores e alunos, de 
urbanistas, arquitetos e engenheiros, de pessoas, enfim, 
entendidas ou interessadas em assuntos universitários; a 
verificação, embora tenha atingido em quantidade, uma 
fração muito pequena da fcoletividade passível de consulta, 
Qualitativamente incluiu elementos ponderáveis e foi das 
mais auspiciosas, porquanto mostrou uma aceitação geral, 
tendo sido de somenos importância as poucas restrições 
apresentadas, as quais não raro eram retiradas cm fa ,e 
de novos esclarecimentos fornecidos.

28. Em virtude do exposto, tem êste Departamento 
a honra de propor a V . Ex.a as medidas abaixo, para o 
Que junta uma minuta de decreto-lei :

1*° Mudança do local da Cidade Universitária da 
Universidade do Brasil, da Vila Valqueire para o conjunto 
formado pelas ilhas de Bom Jesus, excluída a área do Asilo 
dos Inválidos da Pátria, Pindaí do Ferreira, Findai do 
frança, Sapucaia, Pinheiro e uma parte de Fundão..

2.° Anulação da desapropriação da Vila Valqueire, 
decorrente do Decreto-lei n.° 6.574, de .8 de junho de 
1944.

3.° Entendimentos definitivos com o Ministro da 
Aeronáutica, para efetivar a duplicação do lance de ponte 
entre o continente e a ilha do Fundão e o alargamento da 
respectiva estrada de acesso, bem como a transferência de 
terreno no Fundão, daquele Ministério para a Cidade Uni­
versitária .

4.° Destaques das quantias necessárias a saldar os 
compromissos aludidos no item anterior, do crédito aberto 
no Banco do Brasil, ao Chefe do Escritório Técnico da 
Universidade do Brasil, pelo art. 6.° do Decreto-lei número
7.217, de 30 de dezembro de 1944. .

5.° Início, tão cedo quanto possível, dos aterros en­
tre as ilhas mencionadas no item 1.°, e da execução, nas 
mesmas, de obras de saneamento e terraplenagem, tudo de 
a'côrdo com um programa progressivo a ser fixado.

6.° Continuação da alienação dos imóveis em bene­
fício da Cidade Universitária, cujos produtos de venda terão 
recolhidos ao Tesouro Nacional como receita extraordiná­
ria, abrindo-se concomitantemente créditos especiais de 
igual montante.

Aproveito a oportunidade para renovar a V . Ex.n 
os protestos do meu mais profundo respeito. —  Luiz Simões 
Lopes, Presidente.”

No dia 21 de maio de 1945, presentes o Se­
nhor Ministro da Educação, o Sr. Presidente do 
Departemento Administrativo do Serviço Público, 
o Senhor Diretor da Divisão de Edifícios Públicos 
daquele Departamento e o Chefe do Escritório 
Técnico da Cidade Universitária, foi, depois de 
longa exposição verbal, assinado pelo Sr. Presi­
dente da República o Decreto-lei n.° 7.563, do 
mesmo dia e ano, que dispôs sôbre a localização 
definitiva da Cidade Universitária da Universidade 
do Brasil, revogou o Decreto-lei n.° 6.574, de 8
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de junho de 1944, com exclusão do que se con­
tém no parágrafo único de seu art. 1.° e autorizou 
a alienação dos imóveis a que se referem os arti­
gos 17 e 20 da Lei n.° 452, de 5 de julho de 1937, 
em benefício da Cidade Universitária, bem como 
permitiu outras providências.

Estudou o D . A . S . P ., logo a seguir, um de­
creto-lei relativo às bases financeiras necessárias à 
construção da Cidade Universitária em que se fi­
xava uma fórmula que atenderá à tríplice finali­
dade de:

a) permitir a aplicação, quantidade neces­
sária e em tempo oportuno, dos recursos requeri­
dos para a constituição do programa que fôsse de­
liberado para a sua construção;

b ) não afetar a situação financeira do país;
c )  assegurar a continuidade do suprimento 

de dotações, contra mudanças de critério nas vota­
ções de créditos.

Mas, pelo Decreto-lei n.° 8.393, de 17 de de­
zembro de 1945, concedeu o Governo autonomia 
administrativa, financeira, didática e disciplinar à 
Universidade do Brasil, instituída para ministrar
o ensino superior definido na Lei n.° 452, de 5 de 
julho de 1937, e deu-lhe outras atribuições, entre 
as quais as de administrar e, portanto, reparar e 
conservar todos os imóveis de seu patrimônio, in­
clusive os que, por fôrça do artigo 3.°, vieram a 
ser incorporados ao aludido patrimônio, quer pro­
venientes da própria União, quer provenientes de 
outros estabelecimentos de ensino e institutos téc- 
nico-científicos.

Essa circunstância levou o D . A . S . P . a so- 
brestar o andamento do decreto-lei que havia es­
tudado e a e(etuar repetidos entendimentos ver­
bais com a Reitoria da Universidade do Brasil, 
sugerindo-lhe possíveis soluções, que foram levadas 
à consideração do Sr. Ministro da Educação e 
Saúde, o qual, por fim, resolveu submeter o assunto 
à aprovação do Sr. Presidente da República, com 
uma minuta de decreto-lei. Os seguintes tópicos 
dessa minuta merecem especial atenção:

1.° A incorporação, por doação, de imóveis 
do Patrimônio da União, ao Patrimônio da Univer­
sidade do Brasil;

2.° A instituição de uma comissão mista 
para os fins de efetivar a cessão e transferência 
dos imóveis da aludida doação;

3.° O destino dos fundos decorrentes da alie­
nação dos imóveis doados;

4.° A transferência do D . A. S.P .  para a 
Universidade do Brasil, do atual Escritório Téc­
nico da Cidade Universitária da Universidade do 
Brasil, criado pelo art. 2.° do Decreto-lei número
7.217, de 30 de dezembro de 1944.

Referentemente ao destino dos fundos decor­
rentes da venda dos imóveis cedidos, julgou o 
D . A. S .P .  procedente a ponderação feita pelo 
Serviço do Patrimônio da União, no sentido de 
que deviam êles ficar explicitamente vinculados 
única e exclusivamente à construção e ao equipa­

mento da Cidade Universitária. Logo que tais 
objetivos tenham sido plenamente atingidos, de­
verá cessar a transferência de novos imóveis. Não 
seria razoável, com efeito, que tão vultosos re­
cursos fôssem cedidos sem uma finalidade especí­
fica, porquanto as despesas normais ou rotineiras 
da Universidade caberão às verbas previstas anu­
almente no orçamento da União.

Esgotados os recursos financeiros no valor de 
Cr$ 10.171.073,30, concedidos pelo Decreto-lei 
n.° 7.217, de 30 de dezembro de 1944, ficaram 
as obras totalmente paralisadas, não obstante as 
repetidas providências do E . T . U . B . e do próprio 
D . A . S . P . para conseguirem novas verbas desti­
nadas ao prosseguimento dos serviços já iniciados 
e, sobretudo, do planejamento urbanístico e arqui­
tetônico do grande conjunto Universitário.

No longo interregno, verificado até 1949 vá­
rias tentativas foram feitas no sentido de anular a 
localização da Cidade Universitária na Ilha Uni­
versitária . •

Entre outras, cumpre assinalar a que foi pro­
movida pelo Dr. Ernesto de Souza Campos, então 
Ministro da Educação e Saúde. Em sua Exposição 
de Motivos n.° 59, de 26 de julho de 1946, apre­
sentou S. Exa. os seguintes argumentos:

“A localização da Cidade Universitária em 
ilhas da Guanabara, determinada pelo Decreto-lei 
n.° 7.563, de 21 de maio de 1945, foi considerada 
imprópria por expressa resolução do Conselho Uni­
versitário da Universidade do Brasil, que entendeu 
mais conveniente a escolha dos terrenos da Praia 
Vermelha, para uma instalação mais modesta.

“Reexaminando, entretanto, o assunto com os 
membros do referido Conselho, voltaram-se, afi­
nal, as preferências para os terrenos da Quinta da 
Boa Vista, cujas excelências já foram reconhecidas 
em deliberação quase unânime da antiga Comissão 
do Plano da Universidade, em reunião de 7 de 
abril de 1936, quando dos catorze membros pre­
sentes somente dois não aceitaram essa solução.

“Há que se ter em vista o fato de se exami­
narem outras localizações, sem que a da Quinta 
da Boa Vista, completada com o aproveitamento 
dos terrenos da Estação de Mangueira, ficasse 
prejudicada por qualquer fundada razão de ordem 
técnica.

“Os membros da antiga Comissão do Plano 
da Universidade arrazoaram sua opinião, e aquê- 
les que se manifestaram pela escolha dos referidos 
terrenos o fizeram em pareceres convincentes, que 
figuram nos anais. Uma idéia de conjunto das 
opiniões, então manifestadas em maioria, permite 
colocar, ainda agora, a solução dos terrenos da 
Quinta da Boa Vista, completados com os da Esta­
ção de Mangueira, numa posição quase privile­
giada, seja pelo menor dispêndio com as desapro­
priações; seja pela existência de uma área livre 
pronta para as construções; seja pelo oferecimento 
de condições fáceis para uma possível expansão 
das edificações, isso sem desprezar o fato de que, 
sob o aspecto urbanístico, lucraria a cidade do
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Uma das 3 dragas, realizando aterros hidráulicos

Rio de Janeiro em ter realizado em sua zona norte 
um conjunto de construções monumentais. Mesmo 
aquêles que entendiam a solução da Praia Ver­
melha como preferível, sob o ponto de vista esté­
tico, e que viam a proximidade das linhas fér­
reas como um requisito menos recomendável, vo­
taram em favor da escolha dos terrenos da Quinta 
da Boa Vista e da Estação de Mangueira por con­
siderá-la a solução mais equilibrada e exeqüível.

“Por considerar, também, a solução mais sim­
ples, e coerente com a posição que tomei no seio 
da Comissão do Plano da Universidade, é que me 
atrevo a oferecer à consideração de Vossa Exce­
lência o anexo projeto de decreto-lei, em que se 
propõem medidas tendentes a tornar uma breve 
realidade a série de construções condignas para
o funcionamento regular da Universidade do Bra­
sil . -

“Entre tais medidas, está a revogação do De­
creto-lei n.° 7.563, de 21 de maio de 1945, que 
mandou reservar para a construção da Cidade 
Universitária da Universidade do Brasil um con­
junto de ilhas da Baía de Guanabara. A provi­
dência se impõe para fazer cessar gastos que se 
tornarão dispensáveis com a mudança dos fins que 
se tinham em vista.

“O Escritório Técnico da Universidade do 
Brasil, que foi instituído pelo Decreto-lei número
7.217, de 30 de dezembro de 1944, ficará trans­
formando em Divisão de Obras e Planejamento 
da mesma Universidade, não só para ter a seu 
cargo os trabalhos da construção da Cidade Uni­
versitária nos terrenos da Quinta da Boa Vista e 
da estação da Mangueira, como também para se 
incumbir das obras de que carecem os atuais edi­
fícios, para o funcionamento provisório das unida­
des universitárias.

Opinando a respeito, por determinação do 
Sr. Presidente da República, o Dr. Abilio Min- 
dele Baltar, Diretor-Geral do D . A . S . P ., escla­
rece em sua Exposição de Motivos n.° 858, de 
5-9-1946:

“Determinou V . Exa., por despacho do dia 
28 de julho findo, apresentasse êste Departa­
mento informações a respeito da Exposição de 
Motivos n.° 59 do Senhor Ministro da Educação 
e Saúde, com a qual o referido titular submeteu 
à consideração de V . Exa., juntamente com os 
correspondentes fundamentos justificativos, um 
projeto de decreto-lei, dispondo acêrca da locali­
zação da Cidade Universitária da Universidade do 
Brasil e sôbre outras providências correlatas.
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“Dentre as medidas sugeridas no diploma 
mencionado, contam-se as seguintes:

I —  A instalação da Universidade do Bra­
sil um conjunto de edifícios a serem construídos 
nos terrenos circunvizinhos à Quinta da Boa Vista.

II —  A desapropriação, por utilidade pú­
blica, dos imóveis de propriedade particular exis­
tentes na citada área.

III —  A desocupação dos imóveis que, no 
mesmo local, possuem os Ministérios da Guerra, 
Agricultura e Viação e Obras Públicas.

IV  —  A incorporação ao patrimônio da Uni­
versidade do Brasil dos imóveis de propriedade da 
União que enumera.

V  —  A constituição dos fundos necessários à 
construção da Cidade Universitária;

VI —  A incorporação à Universidade, para 
constituir sua Divisão de Obras e Planejamento, 
do Escritório Técnico criado pelo Decreto-lei nú­
mero 7.217, de 30 de dezembro de 1944.

“Relativamente à sugestão de se retornar aos 
terrenos circunvizinhos à Quinta da Boa Vista, 
para a definitiva localização da futura Cidade Uni­
versitária, julga êste Departamento do seu dever 
apresentar a V . Exa. rápido sumário das vicis- 
situdes por que tem passado êsse problema nos úl­
timos onze anos.

“Iniciados os estudos do local mais adequado 
para a Cidade Universitária com a designação, a 
19 de julho de 1935, de uma Comissão de Pro­
fessores, foi a primeira solução fixada, após inú­
meros debates e controvérsias, mediante a expe­
dição da Lei n.° 452, de 5 de julho de 1937, que 
reservou, para tal fim, os terrenos contíguos à 
Quinta da Boa Vista, e criou a “Comissão do Plano 
da Universidade do Brasil” .

“Depois de longos trabalhos preliminares, re­
lativos, principalmente, à topografia e ao cadastro 
da área designada, bem como ao planejamento 
propriamente dito, veio o Decreto-lei n.° 1.075, 
de 26 de janeiro de 1939, regulamentar a aludida 
Comissão, cujos membros continuaram a ser os 
professores Raul Leitão da Cunha, Ernesto de 
Souza Campos e Inácio M . Azevedo do Ama­
ral.

“Em agôsto de 1941, determinou o Senhor 
Ministro da Educação e Saúde voltasse a mencio­
nada Comissão ao exame da localização da Cidade 
Universitária, porque, dizia, “a hipótese dos ter­
renos próximos à Quinta da Boa Vista já foi ex­
cluída pelas dificuldades de sua desocupação e 
pelo seu elevado custo” .

“Como conseqüência dêsses novos estudos foi 
assinado o Decreto-lei n.° 6.574, de 8 de junho 
de 1944, adotando para a construção da Cidade 
Universitária os terrenos de Vila Valqueire, pró­
ximos ao Campo dos Afonsos.

“Tendo em vista o início das obras, foram co­
missionados os Srs. Raul Leitão da Cunha, Er­
nesto de Souza Campos, Inácio M . Azevedo do

Amaral, Otacílio Negrão de Lima e Joaquim Bit­
tencourt Fernandes de Sá, para elaborar um pro- 
grama-base, em que se apoiaria o edital para o 
projeto, construção e financiamento da Cidade 
Universitária em Vila Valqueire.

“Posteriormente, verificados os defeitos do 
edital mencionado e o excessivo retardamento a 
que estaria votado o início das construções além 
de inúmeros outros aspectos desfavoráveis da úl­
tima localização, resolveu o Govêrno, nos têrmos 
do Decreto-lei n.° 7.563, de 21 de maio de 1945, 
fôsse a Cidade Universitária construída na área 
de quase cinco milhões de metros quadrados, re­
sultante de unificação das ilhas do Bom Jesus, 
Fundão e outras de domínio público, situadas na 
zona fronteira a Manguinhos.

“Esta solução foi precedida de exaustivo exa­
me técnico de todos os terrenos disponíveis no 
Distrito Federal, e até mesmo de Niterói, os quais 
foram comparados dos pontos de vista de suas 
áreas, custo de aquisição, despesas preliminares 
de preparo do solo e de construção de meios de 
acesso, condições de zoneamento, valorização do 
patrimônio, gastos e empecilhos decorrentes de 
desapropriação e de demolições de benfeitorias, di­
ficuldades de deslocamento de serviços públicos, 
civis e militares, e de indústrias e famílias instala­
das nos locais estudados etc. As Exposições de M o­
tivos dêste Departamento n.°s. 2.979 e 936, de 
17 de outubro de 1944 e de 14 de maio de 1945, 
respectivamente, contêm os resultados dêsses tra­
balhos. Delas e de separata da Revista do Serviço 
Público, ano VIII, volume III, n.° 3, constam vá­
rias minúcias técnicas complementares e a indica­
ção das autoridades públicas consultadas a respeito 
da solução que, finalmente, foi proposta por êste 
Departamento à consideração do Senhor Presi­
dente da República.

“Surgiram, pois, entre os anos de 1937 e 1945, 
três leis dispondo, diferentemente, a respeito da 
localização da Cidade Universitária. Semelhante 
circunstância tem acarretado, como era de se pre­
ver, grande desencanto e descrédito em relação a 
êsse magno problema do ensino superior, com 
indiscutível reflexo sôbre o próprio Govêrno.

“A expedição, neste momento, de nova lei 
sôbre o mesmo assunto, que seria a quarta, com a 
agravante de retornar a uma localização antes jus- 
tificadamente abandonada, sem que êsse ato seja 
apoiado em cuidadoso estudo técnico, sem que 
seja feito um reexame das dificuldades públicas 
afetadas com a solução, não parece prudente a 
êste Departamento.

“Êste ponto de vista é tanto mais justo quando 
se tem observado em relação aos imóveis, nestes 
últimos dez anos, não uma melhoria e maiores 
facilidades em sua obtenção, mas, pelo contrário, 
um vertiginoso acréscimo de seus valores e de sua 
escassez. Já em 1936, concluia-se dos estudos 
cadastrais então procedidos, que as desapropria­
ções e indenizações, avaliadas em cêrca de CrS 
35.000.000,00, atingiam a 378 casas residenciais, 
883 barracões e 3 fábricas, além da necessária
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desocupação dos seguintes imóveis a serviço do 
próprio Govêrno:

1.° Do Ministério da Guerra:
a ) Quartel do 1.° Grupo de Obuses, hoje 

Quartel do Regimento do Obuses Auto-Reboca- 
dos;

b ) Escola Veterinária do Exército.
2.° Do Ministério da Agricultura:
Diretoria da Indústria Pastoril, hoje Depar­

tamento Nacional da Produção Animal.
3.° Do Ministério da Viação e Obras Pú­

blicas:
Oficinas e dependências de serviços da Estra­

da de Ferro Central do Brasil.
4.° Da Prefeitura do Distrito Federal:
Horto Florestal e outras instalações de servi­

ços municipais.
“Semelhantes óbices, considerados em 1941 

difíceis de serem superados, apresentam-se atual­
mente sobremodo acrescidos, pois elevou-se o nú­
mero de residências a serem desapropriadas e tri­
plicaram os barracões da imensa favela do Morro 
do Telégrafo cujo despejo para isso se impõe; as 
instalações industriais na área considerada tam­
bém aumentaram em vulto e quantidade, e novos 
serviços públicos lá se estabeleceram, como se­
jam:

1.° Do Ministério da Guerra:
a ) Depósito da Motomecanização;
b ) 1.° Batalhão de Carros de Combate;
c )  ,3.° Batalhão de Carros de Combate;
d)  Pôsto de Remonta;
e ) Stand de tiro do Batalhão de Guardas,

C . P . O . R .  e 1.° R . C . D .
2.° Do Ministério do Trabalho:
Garagem do D . N .  de Imigração.
3.° Da Prefeitura do Distrito Federal:
a ) Hospital Barata Ribeiro;
b)  C e n t r o  Médico Pedagógico Oswaldo 

Cruz;
c )  Pavilhão Oftalmológico Hilário de Gou­

veia;
d)  Jardim Zoológico;
e ) Departamento de Veterinária; com res­

pectivos serviços, inclusive Hospital Veterinário;
í ) Departamento de Parque, com respecti­

vos viveiros;
é )  Escola Prado Junior para crianças dé­

beis;
h)  Escola Primária;
i)  Ginásio da Polícia Municipal.
“E isso sem falar nos novos serviços ou cons­

truções a serem estabelecidos na área para onde 
ora se pretente mudar a localização da Cidade 
Universitária, como a Escola Técnica de Química, 
iniciando um programa de ensino profissional es­
pecializado, junto à Escola Técnica Nacional, e, 
principalmente, o futuro Estádio Municipal, levado 
para essa zona após amplas discussões e que, di­

ficilmente, poderá ser deslocado para outro ponto 
da cidade.

“Como se depreende destas indicações, há obs­
táculos de árdua e remota eliminação, para cuja 
cogitação se torna indispensável e audiência das 
diferentes autoridades interessadas, circunstâncias 
essas que não parecem ter sido levadas em conta 
pelo Senhor Reitor da Universidade, a quem se 
deve a iniciativa da projetada mudança da localii 
zação.

“Não parece aconselhável, portanto, a efetiva­
ção dessa medida, sem que sejam tomadas as pro­
vidências prévias destinadas ao reexame e balan­
ceamento de todos os fatores que intervém no 
assunto. Tanto mais que, de acôrdo com os es­
tudos levados a efeito por êste Departamento, 
comparando doze soluções para a localização da 
Cidade Universitária, concluiu-se que sete dentre 
elas eram superiores à da Quinta da Boa Vista; 
aliás, tais estudos vieram confirmar, quase inte­
gralmente, os que o próprio Ministério da Edu­
cação e Saúde antes elaborara sob a direção do 
Dr. Paulo de Assis Ribeiro.

“Por outro lado, os argumentos explícitos con­
tidos na exposição de motivos do Senhor Minis- 
tor da Educação em favor da localização na re­
gião da Quinta da Boa Vista, residem em estar a 
mesma:

“Numa posição quase privilegiada, seja pelo 
mencr dispêndio com as desapropriações; seja 
pela existência de uma área livre pronta para as 
construções; seja pelo oferecimento de condições 
fáceis para uma possível expansão das edificações, 
isso sem desprezar o fato de que, sob o aspecto 
urbanístico, lucraria a cidade do Rio de Janeiro 
em ter realizada em sua zona norte um conjunto 
de construções monumentais” .

“Ora, pondo de lado a última vantagem, co­
mum a tôdas as localizações na zona norte e que, 
no caso da Quinta da Boa Vista, é superada pelo 
inconveniente da eliminação do principal centro 
de recreio da dita região, as demais circunstâncias 
alegadas como favoráveis são excedidas pelas cor­
respondentes de muitas outras soluções e, em par­
ticular, com grande margem, pelas da localização 
nas ilhas fronteiras a Manguinhos.

“Há, portanto, razões de monta para justifi­
car as indagações acêrca dos estudos que acaso 
hajam sido procedidos pela Reitoria da Univer­
sidade do Brasil, com o objetivo de servirem de 
base à mudança da Cidade Universitária para a 
região da Quinta da Boa Vista.

“Examinando, porém, as questões relativas à 
incorporação, ao patrimônio da Universidade, dos 
imóveis arolados no art. 4.° da minuta de decreto- 
lei em causa, bem como à alienação dêsses imó­
veis para constituírem os recursos destinados à 
construção da Cidade Universitária, como prescre­
vem os arts. 5.° e 6.° da mesma minuta, julga 
êste Departamento do seu dever assinalar a rele­
vância delas e a responsabilidade que, nesse par­
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Desatêrro da colina do Fundão

ticular, cabe ao Ministério da Fazenda, cujo Ser­
viço do Patrimônio da União centraliza todos os 
dados técnicos e jurídicos referentes aos bens imó­
veis da União, convindo, por conseguinte, ser con­
sultado a respeito.

“Cabe ainda observar, no caso, que, estando 
arroladas para formar o patrimônio da Universi­
dade do Brasil, mediante alienação ou arrenda­
mento, as ilhas presentemente destinadas à Cidade 
Universitária, as despesas com o respectivo sa­
neamento e valorização são necessárias e deverão 
continuar em benefício do aludido patrimônio. 
Não será dêste modo possível, conforme consta do 
item 6 da exposição de motivos do Senhor Mims 
tro da Educação, “Fazer cessar gastos disso de 
correntes, porquanto êstes, muito ao contrário c e 
se tornarem dispensáveis com a mudança os 
fins que se tinham em vista, deverão integrar par 
cela preponderante dos fundos destinados à cons 
trução em causa.

“Ao contrário, a solução que exige gastos espe­
ciais para sua efetivação é a dos terrenos na vizi 
nhança da Quinta da Boa Vista, porquanto, sen o 
os mesmos cortados transversalmente pelo eito 
ferroviário que possui, em nosso país, o maior nu 
mero de linhas em paralelo, torna-se forçoso, em 
face de elementares preceitos de circulação, e i 
giene de trabalho e de funcionamento de aparelha­
gem de precisão, a construção de obras corretivas

onerosas, sobrecarregando o custo global da Cida­
de Universitária.

“Propõe-se também no projeto de decreto-lei 
sujeito à consideração de V . Exa., declarar sem 
efeito os seguintes atos do Govêrno:

a ) Decreto-lei n .°  7.043, de 10 de novem­
bro de 1944, que transfere para a Prefeitura do 
Distrito Federal, com o objetivo exclusivo da cons­
trução de um estádio, a área que incluirá o terreno 
do antigo Derby Clube e outros anexos pertencen­
tes ao Serviço do Patrimônio da União;

ò )  Decreto-lei n.° 7.217, de 30 de dezem­
bro de 1944, que cria neste Departamento o Escri­
tório Técnico da Cidade Universitária da Univer­
sidade do Brasil e dispõe sôbre os recursos neces­
sários ao início dos trabalhos;

c )  Decreto-lei n.° 7.563, de 21 de maio de 
1945, que dispõe sôbre a localização da Cidade 
Universitária da Universidade do Brasil e dá ou­
tras providências.

“Por fim, sugeriu o Senhor Ministro da Edu­
cação e Saúde fôssem entregues à Universidade 
do Brasil, para o funcionamento provisório de 
suas unidades, até a construção de edifícios pró­
prios na Cidade Universitária, os prédios e terre­
nos da Praia Vermelha, nas avenidas Pasteur e 
Venceslau Braz, onde funcionaram o antigo Hos­
pício de Alienados e órgãos do Serviço Nacional
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D e s m o n t e  e a t e r r o s

de Doenças Mentais, para cujas obras de restaura­
ção concorrerá o Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional.

“Em virtude do exposto, tem êste Departa­
mento a honra de propor a V . Exa .:

I —  Que a reabertura do problema da loca­
lização da Cidade Universitária fique condicionado 
à elaboração prévia de estudos acurados que jus­
tifiquem a adoção dessa medida, bem como à con­
sulta às autoridades federais e municipais interes­
sadas no assunto.

II —  Que o Escritório TécnicQ da Cidade 
Universitária, órgão que atualmente maior do­
cumentação possui a respeito, não fique alheio à 
execução dos aludidos estudos.

III —  Que entre as citadas autoridades, cuja 
audiência se torna conveniente, figurem:

a) os dirigentes de órgãos sediados na re­
gião da Quinta da Boa Vista e pertencentes ao 
Ministério da Guerra, da Agricultura, do Trabalho, 
Indústria e Comércio e da Educação e Saúde, à 
Estrada de Ferro Central do Brasil e à Prefeitura 
do Distrito Federal;

fo) a Comissão da citada Prefeitura, incum­
bida do projeto e construção do Estádio Munici­
pal;

c )  a Comissão do Plano da Cidade, da 
Secretaria de Viação e Obras da mesma Prefei­
tura;

d ) o diretor do Serviço do Patrimônio da 
União.

IV  —  Que, para maior rapidez na solução, 
ao invés de consultas sucessivas às autoridades 
mencionadas, seja constituída uma Comissão no 
Ministério da Educação e Saúde, com representan­
tes dos órgãos correspondentes, enumerados nos 
anteriores incisos II e III, à qual caberá proceder 
ao exame geral do assunto e, em particular, à aná­
lise dos óbices que, em 1941, levaram a abandonar 
a localização da Cidade Universitária na região 
da Quinta da Boa Vista e à da exeqüibilidade de 
sua definitiva remoção.

A 22 de outubro do mesmo ano de 1946, 
com a Exposição de Motivos n.° 1.161, reafirmou 
o Sr. Diretor-Geral do D . A . S . P . o ponto de vista 
acima exposto ao dar parecer a respeito de nova 
exposição de motivos do Dr. Ernesto de Souza
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Campos insistindo na conversão em íei do projeto 
que havia sugerido com a Exposição de Motivos 
n.° 59, de 26 de julho de 1946.

Depois de pertinazes esforços e de constante 
vigilância contra as investidas tendentes a modifi­
car a orientação que vinha sendo seguida, pôde
o E . T . U . B . ,  então reduzido ao seu Chefe e a 
seu substituto eventual, encontrar decidido apoio 
por parte do Sr. Ministro Clemente Mariani, que, 
em companhia do Dr. Eduardo Rios Filho, Dire­
tor do Departamento de Administração do Minis­
tério da Educação e Saúde, e a convite do Doutor 
Mário de Bittencourt Sampaio, Diretor-Geral do
D . A . S . P . , procedeu a acurado reexame do as­
sunto .

As conlusões favoráveis a que chegara o Se­
nhor Ministro da Educação e Saúde foram logo 
após robustecidas pelo parecer unânime da Co­
missão designada pelas suas Portarias n.°s 190 e 
202, de 21 de abril e 2 de março de 1947, respec­
tivamente, baseadas no despacho do Sr. Presidente 
da República, exarado na Exposição de Motivos 
n.° 7, de 13 de janeiro de 1947 daquele Ministé­
rio, Comissão essa integrada pelas seguintes perso­
nalidades:

Inacio M . Azevedo do Amaral. , M . Reitor 
da Universidade do Brasil —  Pedro Calmon Mo- 
niz Bittencourt, Diretor da Faculdade N. de Di­
reito —  Francisco Behrendort, Diretor do Serviço 
do Patrimônio da União —  José de Oliveira Reis, 
Diretor do Departamento de Urbanismo da P.D.F.
-— Eduardo Rios Filho, Diretor do Departamento 
de Administração do M.E.S. —  Luiz Hildebrando 
de B. Horta Barboza —  Chefe do Escritório 
Técnico da Cidade Universitária da Universidade 
do Brasil.

A essa Comissão foram atribuídos os seguin­
tes objetivos:

a ) estabelecer os requisitos técnicos e eco­
nômicos a que deverá obedecer o plano de lo­
calização da Cidade Universitária;

b )  verificar se os terrenos contíguos à 
Quinta da Boa Vista satisfazem as condiçó3S 
que forem fixadas na forma do que dispõe 
a alínea a );

c )  na hipótese da Comissão ser lavada a 
concluir pela possibilidade de utilização dos 
terrenos contíguos à Quinta da Boa Vista, 
além de justificar as suas conclusões, deverá 
estimar, na base dos valores atuais, o custo 
das desapropriações que se tornarão ncvessa- 
rias, as despesas que se imporão para as novas 
instalações dos serviços públicos que deverão 
ser removidos, o prazo provável para o inicio 
e desenvolvimento das obras, assim como 
elaborar um minucioso estudo técnico compa­

rativo entre a localização na região da Quinta 
da Boa Vista e na das ilhas próximas a Man­
guinhos de modo a orientar a formulação dos 
argumentos de que necessitará o Govêrno 
para solicitar ao Congresso Nacional a modi­
ficação da lei ora vigente que localiza a Ci­
dade Universitária naquelas ilhas.
Nas suas conclusões, disse a Comissão:

“Os múltiplos o detalhados estudos técnicos 
existentes a re .̂peico dns localizações possíveis 
para a Cidade Universitária, convenceram a 
Comissão da superioridade global desta úl­
tima solução na Ilhrt Universitária em relação 
às outras, principalmente sob os pontos de 
vista econômico e político-social.

“Num quadro de números-índices cujo má­
ximo, no caso ideal, seria de 3.000 pontos, cs 
terrenos integrados p e l a s  ilhas obtiveram 
2.573 pontos ao passo que os terrenos contí­
guos à Quinta da Boa Vista só alcançaram
1.996 pontos. As ilhas distanciam-se de ape­
nas 17% da melhor solução possível enquanto 
que o afastamento da solução na Quinta da 
Boa Vista chega i  ser de 3 4 % .  Cumpre, po­
rém, assinalar mais uma vez que tal infe­
rioridade decorre quase que exclusivamente 
dos fatores econômicos e políticos-sociais mui­
tos dos quais tornam praticamente impossível 
aquela solução.

“Baseada no cômputo dos dados compara­
tivos acima expostos, conclui a Comissão epi- 
nando favoràvelmente à manutenção da lo­
calização da futura Cidade Universitária na 
área formada pela unificação da ilha do Bom 
Jesus e adjacentes, nos termos do Decreto-lei 
n.° 7.563, de 21 de maio de 1945’’ .
O parecer da Comissão acima citada 1 ornou 

possível ao E . T . U . B .  pleitear a abertura de um 
crédito especial para o reinicio dos trabalhos.

Êsse objetivo foi alcançado com a sancão da 
Lei n.° 447, de 20 de outubro de 1948, que, in-J 
clusive, se referiu explicitamente à localização de­
terminada pelo Decreto n.° 7.560, de 21 de maio 
de 1945, e ao Escritório Técnico criado pelo ar­
tigo 2.° do Decreto-lei n.° 7.217, de 20 de dezem­
bro de 1944.

Por fim, encerrando o problema da locali­
zação, não é demais lembrar a sugestão feita, em 
princípios de 1949, pelo Engenheiro Francisco 
Ebling para que se construísse a futura Cidade 
Universitária entre o canal do Mangue e a Ave­
nida Salvador de Sá, numa área de pouco mais 
de 400.000 metros quadrados.
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C a r a c t e r í s t i c a s  T é c n i c a s  d a  I l h a  U n i v e r s i t á r i a

a )  C o n f i g u r a ç ã o

■Depois de concluídos todos os trabalhos de 
unificação, terraplenagem e saneamento, a Ilha
Universitária ficará com uma área total d e .........
5 .957.460 m2 dos quais 3 .201.540 m2 corres­
pondem às áreas não inundáveis das nove ilhas 
e 2 .755.920 m2 aos baixios, mangues e alaga- 
diços recuperados, bem como aos canais que sepa­
ravam as referidas ilhas. O perímetro total, cons­
tituído por praias de areia, atinge a 15.560 me­
tros. Sob o aspecto da extensão de seus terrenos, 
a Cidade Universitária da Universidade do Brasil 
situa-se acima das universidades de Columbia, 
Pensylvânia, Yale, Ohio, Roma, Atenas, Madrid, 
Caracas e de muitas outras de capacidade aproxi­
madamente igual.

Os aterros necessários à unificação e regula­
rização topográfica são obtidos com a dragagem 
e recalque de areia contíguos às ilhas, bancos êsses 
que, por reduzirem o calado, impediram o aprovei­
tamento delas para depósitos de inflamáveis c ou­
tros fins, à semelhança do que ocorreu com quase 
tôdas as demais ilhas da Baía de Guanabara.

O desmonte da colina da ilha do Fundão 
também forneceu grande volume de material uti­
lizado no levantamento do nível de vastas áreas 
que ficavam submersas por ocasião das marés 
cheias e descobertas nas marés vazantes.

Entre a Ilha Universitária e o continente sub­
sistirá um canal de 200 a 300 metros de largura 
transposto por duas pontes: uma de 20 metros 
de largura corresponde à atual Av. Brigadeiro 
Trompowsky e outra que será construída no pro­
longamento da avenida que, saindo da Praça da 
Reitoria, passa entre a Escola Nacional de Enge­
nharia e a Faculdade Nacional de Filosofia e vai

ter à Avenida Brasil, quase em frente ao Instituto 
Oswaldo Cruz.

Graças à Av. Trompowsky e a sua ponte 
de acesso à ilha do Governador, a Cidade Univer­
sitária está também ligada a êsse grande e próspero 
bairro insular.

O eixo maior da Ilha Universitária tem a 
direção 33° 56’ NO e mede 4.600 metros. A lar­
gura máxima é de 1.600 metros e a mínima de 
740 metros.

A baía de esportes náuticos, cuja entrada 
está voltada para nordeste, mede 2.100 metros 
de comprimento por 830 metros de largura. As 
suas praias de areia têm uma extensão de 3.400 
metros. As profundidades variam, depois das dra­
gagens, entre 4 e 6 metros, em relação à maré 
média.

Foram conservadas seis colinas, das quais 
uma, com 145 mil metros quadrados (Catalão), 
fica na extremidade da zona residencial; outra, 
com 120 mil metros quadrados (Pinheiro), está 
no Setor de Engenharia; a terceira, com área igual 
à anterior, situa-se ao lado dos setores de Arquite­
tura e Música; as três últimas constituem a ex­
tremidade sul da baía acima citada. A altura des­
sas colinas é de 18 metros, para a mais baixa, 
e de 35 metros para a. mais alta.

Salvo as seis colinas acima citadas, todos os 
terrenos da Ilha Universitária são quase planos, 
flutuando as suas cotas, em relação ao nível da 
maré mínima, entre 9,00 e 3,20 metros. Referi­
dos às marés máximas êsses desníveis vão de 6,60 
a 0,80 metros. Os pisos térreos dos edifícios não 
ficarão a uma altura inferior a 5,50 metros ou a 
3,10 metros em relação às marés mínima e má­
xima, respectivamente.

b )  C o n s t i t u i ç ã o  g e o l ó g i c a

As nove ilhas agora reunidas resultam de 
pontas ou cumes de montanhas constituídas de 
gnaisse mais ou menos decomposto, circundadas e 
alongadas mediante bancos de areia de extensões 
variáveis e, inclusive de quantidades reduzidas de 
lôdo .

As três colinas da ilha de Bom Jesus, assim 
como a de Sapucaia, são ainda de rocha viva 
recobertas com capas de decomposição de rocha 
e de terra. Na colina do Catalão, a rocha apre­
senta-se decomposta até uma profundidade bem 
maior, a passo que as de Fundão e Pinheiros

estão inteiramente decompostas muito além da 
profundidade atingida pela sondagem, isto é, além 
da cota aproximada de 5 metros abaixo da maré 
mínima.

Durante o desmonte da colina do Fundão, fo­
ram encontrados leitos de seixos de quartzo ro­
lado, em geral, de alguns decímetros de diâme­
tro.

Durante as sondagens e os aterros dos man­
gues e canais, deparou-se com alguns bolsões de 
lôdo cujas profundidades variavam de 3 a 5 metros, 
todos, porém, de pequenas proporçõsx.
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c )  S u b s o l o

Encarregou-se o Instituto Nacional de Tec­
nologia do estudo do subsolo da Ilha Universi­
tária, tendo em vista a determinação de suas 
características como terreno de fundação. Várias 
centenas de furos de sonda já foram executa­
dos, prosseguindo êsses trabalhos de modo sis­
temático para a obtenção de um conhecimento 
preciso e total de tôda a área em causa. Subsidià- 
riamente, efetua o Instituto Nacional de Tecnolo­
gia sondagens mais cerradas e minuciosas nos lo­
cais precisos de cada uma das sapatas, tubulões 
ou grupos de estacas dos edifícios em construção, 
como ocorreu, por exemplo, com o Hospital de 
Clínicas, o Instituto de Puericultura, a Escola Na­
cional de Engenharia, a Faculdade Nacional de 
Arquitetura e o Instituto de Física Nuclear.

Tendo em vista o desmonte da colina da ilha 
do Fundão, bem como o estudo das fundações do 
Instituto de Puericultura e do Hospital de Clíni­
cas, foi essa ilha objeto de sucessivas sondagens. 
O subsolo de suas zonas altas compõe-se, essen­
cialmente, das decomposições de rochas graníticas 
°u gnáissicas, as quais, entretanto, até o limite das 
sondagens, podem ser classificadas como solos re­
siduais ou de alteração “in situ” . Sob o critéric da 
consistência e compacidade, trata-se de solos com­
pactos e muito compactos. Na terminologia co- 
toum de terraplenagem, tais materiais seriam de­
nominados moledos duros. As sondagens especial­
mente efetuadas para as fundações do Instituto 
de Puericultura e para o Hospital de Clínicas, 
acusaram boas características, permitindo, e m 
Êrande parte, o emprego de taxa de trabalho igual 
a 5 k g /*cm 2.

No eixo Fundão-Sapucaia o subsolo apre- 
Senta-se de caráter essencialmente arenoso e areno- 
argiloso, com ocorrências de lentes de argila rija 
e dura de quando em quando, crescendo a compaci­
dade das areias com a profundidade. Em muitos 
fechos os primeiros horizontes são suscetíveis de 
Ieceber fundações diretas. Nas proximidades de 

0tT1 Jesus foram encontrados, por vêzes, os pri- 
rtleiros horizontes constituídos de argila orgânica 
^ d e  sobreposta a horizontes de areias mediana­
mente compactas e argilas arenosas rijas e duras.

O subsolo das ilhas de Bom Jesus e de Sapu- 
Caia, nos trechos já amplamente sondados e que 
at>rangem apenas partes delas, é bastante variá­

vel. A parte leste da ilha de Bom Jesus é consti­
tuída de várias colinas rochosas às quais se segue 
longa restinga arenosa no sentido noroeste com 
várias aflorantes rochosas. A grande área em que 
está sendo erguida a Escola Nacional de Enge­
nharia acusou sedimentos arenosos fofos no pri­
meiro horizonte, repousando sôbre horizontes pro­
gressivamente mais compactos até um excelente 
solo de alteração de rocha. Para o horizonte are­
noso foi fixada uma taxa de 2 kg/*cm 2 e para o 
de alteração de rocha, situada de 4 a 10 metros de 
profundidade, admitiu-se uma taxa de 8 a 10 
k g /:;:cm 2.

Já na Ilha de Sapucaia a constituição do 
subsolo é bem mais variável. Ao lado da grande 
colina rochosa e das planícies arenosas, assentes 
sôbre decomposição de rocha, encontram-se áreas 
aterradas com lixo e outras lodosas sobrepostas a 
horizontes mais profundos de areias de compa­
cidade variável que, em vários locais, assentam 
sôbre decomposição de rocha. A série de sonda­
gens mais próximas da colina, acusou horizontes de 
areias sobrepostas a alteração de rocha. A série 
mais distante, em local aterrado com lixo,'revelou 
um primeiro horizonte de argila arenosa mole orgâ­
nica, impróprio para leito de fundação, seguido 
por horizontes de sedimentos de espessura variável 
de areias argilosas e argilas arenosas de compa­
cidade e consistência variáveis que denotam capa­
cidade para fundações diretas com baixa taxa de 
solicitação. Estas camadas assentam, por fim, 
sôbre alteração de rocha compacta e muito com­
pacta. Foi sôbre êste horizonte de ótimas caracte­
rísticas o escolhido para o leito de fundação da 
Faculdade Nacional de Arquitetura.

De um modo geral, o subsolo da Ilha Univer­
sitária apresenta-se, nas cotas das construções, 
ou imediatamente de características excelentes 
para fundações (Instituto de Puericultura e Hos­
pital de Clínicas e tôdas as áreas das colinas), ou 
essas características existem a profundidade redu­
zidas freqüentemente sob a forma de alteração de 
rocha e rocha. Daí afirmar o Eng°. Mário Brandi 
Pereira, responsável, em nome do Instituto Na­
cional de Tecnologia, por todos êsses estudos que: 
“O acerto da esrolha dêste local para a Cidade 
Universitária fica assim confirmado sob o aspecto 
geom étrico".
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d )  C l i m a

Sob êste aspecto, dois são os pontos de vista 
a serem considerados: o primeiro refere-se às con­
dições gerais de todo o Distrito Federal e o segun­
do aos estudos particularizados de conforto tér­
mico e luminoso da Ilha Universitária e, especifi- 
cante das escolas, institutos, hospitais, laborató­
rios, etc. da futura Cidade Universitária.

Nesta publicação, apenas os dados gerais a 
respeito do clima comum a todo o Distrito Fe­
deral serão apresentados. Os estudos específico1? 
do segundo grupo acima indicado, será objeto de 
publicação especial, logo que se concluam os tra­
balhos sistemáticos e a longo prazo que, a tal res­
peito, estão sendo elaborados por uma equipe de 
técnicos do Instituto Nacional de Tecnologia sob 
a direção do Eng° Paulo Sá.

Os gráficos anexos (fig. 1) referem-se às 
normais climatológicas do Distrito Federal obtidas 
pela média dos valores verificados no período com­
preendido entre os anos de 1890 a 1938. As ne­
bulosidade, precipitação, insolação e temperatura

F i g .  1

^  EOUINOCIO DE OUTONO mm.mm.mmmm. EOUtflÓClO 0E PRIMAVERA
—  SOLSTÍCIO DE INVERNO *•••—• • SOLSTÍCIO 0E VERÁQ

normais anuais, permitem formar um panorama 
suficientemente amplo e completo da situação cli- 
matológica a que está sujeita a Ilha Universitária.

O anemograma constante da figura 2, média 
dos valores registrados no aludido período de 48 
anos, mostra a situação da Ilha Universitária em 
relação às direções e intensidadss preponderantes 
dos ventos.

Os três gráficos seguintes revelam a insola­
ção teórica, para a latitude do Rio de Janeiro, das 
alamedas e avenidas, bem como das salas de aulas 
e das enfermarias. Não levando em conta as va­
riações de nebulosidade, nem os recursos especiais 
que serão empregados em cada caso para obter-se 
o conforto máximo possível, verifica-se que :

1) As salas de aulas, voltadas para o setor
S . SE a 34° do Sul, serão pouco insoladas durante 
todo o ano e somente nas primeiras horas da 
manhã.

2 ) Nas enfermarias, orientadas no setor
E .N E  a 34° de Leste, haverá ampla e homogênea 
insolação matutina durante todo o ano.

NORMAIS CLIMATOLOGICAS • P E F H 0 D 0  DE 18 9 0  A 1 9 3 8  )

MESE S DADOS DO GRAFICO ANEXO IN T ERP RET AÇÃ O
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F i g .  2 - A n e m o g r a m a
Ventos —  direções principais consideradas:

SE e E . dominantes, brisas constantes de 
bom tem po .

SO e O . mau tempo prolongado 

NO e N . Rajadas —  Temporais de verão

F í g .  3 - O rientação de 
a ve nid a s e a la m s d a s

F i g .  4 - O rientação de enfe rm arias

F i g /  5 - Orientação de salas de aula]


